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COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – CONAB
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO CEARÁ – SUREG/CE

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO CONAB SUREG/CE N.º 04/2020

PROCESSO N.º 21204.000091/2015-51
TIPO: MENOR PREÇO
MODO DE DISPUTA: ABERTO

      A  Companhia  Nacional  de  Abastecimento –  CONAB, mediante  o  Pregoeiro  designado pelo Ato  de

Superintendência  SUREG/CE  nº  12607365,  de  05/11/2020,  torna  público  para  conhecimento  dos

interessados que na data,  horário  e local  abaixo indicados realizará licitação na modalidade de PREGÃO

ELETRÔNICO,  do tipo MENOR PREÇO, sob o modo de disputa aberto, no regime de execução indireta por

empreitada por preço global, conforme descrito neste Edital e seus Anexos. 

O procedimento licitatório se dará na forma da Lei nº 13.303/2016, do Decreto nº 10.024, de 20/09/2019, e

do  Regulamento  de  Licitações  e  Contratos  da  Conab  -  RLC,  disponível  no  endereço  eletrônico

https://www.conab.gov.br/index.php/institucional/normativos/normas-da-organizacao,  bem  como,

subsidiariamente, de outras leis e normas aplicáveis ao certame, inclusive a Lei Complementar nº 123, de

2006, e mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:

DIA: 16/12/2020

HORÁRIO: 9:30 h (Horário de Brasília)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.compras  governamentais  .gov.br   

CÓDIGO UASG:135115

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 

SEÇÃO I – DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa

especializada  para  fornecimento  de  mão  de  obra,  materiais  e  equipamentos  necessários  à  execução,

montagem e instalação dos sistemas de prevenção e combate a incêndio e pânico e de proteção contra

descargas atmosféricas da unidade armazenadora de Crateús localizada na Avenida Sargento Hermínio, nº

1071, Centro, Crateús – CE, conforme projeto fornecido pela CONAB.

https://www.conab.gov.br/index.php/institucional/normativos/normas-da-organizacao
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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SEÇÃO II – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. A despesa total com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 187.574,12 (Cento e oitenta

e sete mil, quinhentos e setenta e quatro reais e doze centavos) e correrá à conta: Programa de Trabalho:

169114, Fonte: 0250022135, Natureza da Despesa: 449051, PI: Recupera Unidade.

SEÇÃO III – DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2.  O  cadastro  no  SICAF  deverá  ser  feito  no  Portal  de  Compras  do  Governo  Federal,  no  sítio

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves

Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3.  O credenciamento junto ao provedor  do sistema implica  a  responsabilidade do licitante  ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este

Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou

à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação.

SEÇÃO IV – DA PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta

licitação,  e  que  estejam  com  Credenciamento  regular  no  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de

Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação

vigente;

4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3A%2F%2Fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou

liquidação;

4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº

746/2014-TCU-Plenário); 

4.2.8.  Instituições  sem fins  lucrativos  (parágrafo único  do art.  12  da  Instrução  Normativa/SEGES  nº

05/2017)

4.2.8.1. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º a 7º

da Lei  9.637/1998,  desde que os  serviços  objeto desta  licitação se  insiram entre  as  atividades

previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº

1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos

constitutivos.

4.2.9.  sociedades  cooperativas,  considerando a  vedação contida  no  art.  10  da  Instrução  Normativa

SEGES/MP nº 5, de 2017.

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual

haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou

contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente

em  linha  reta  ou  colateral,  por  consanguinidade  ou  afinidade,  até  o  terceiro  grau  (Súmula

Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do

Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos

serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de

cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.5.1.  que cumpre  os  requisitos  estabelecidos  no artigo 3°  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
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4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.5.1.2.  Nos itens em que a  participação não for  exclusiva para  microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito  ao  tratamento  favorecido  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está

em conformidade com as exigências editalícias; 

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores; 

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,

XXXIII, da Constituição;

4.5.6.  Que  a  proposta  foi  elaborada  de  forma  independente,  nos  termos  da  Instrução  Normativa

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.5.7.  Que  não  possui,  em  sua  cadeia  produtiva,  empregados  executando  trabalho  degradante  ou

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição

Federal;

4.5.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de

julho de 1991.

4.6.  A  declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento  de  qualquer  condição  sujeitará  o  licitante  às  sanções

previstas em lei e neste Edital.

SEÇÃO V – DA VISTORIA 

5.1 Antes de apresentar sua proposta, a proponente deverá analisar todos os documentos do edital, sendo

recomendada a visita e vistoria técnica ao(s) local(is) de execução dos serviços.

5.2 A vistoria técnica tem por objetivo a inspeção das instalações da unidade armazenadora de Crateús – CE a

fim de verificar as condições gerais das instalações e realizar medições "In Loco" para fins de elaboração de

planilha orçamentaria de quantitativos e preços. 

5.3 A proponente que desejar vistoriar os locais deverá agendar horário. A vistoria deve ser agendada na

unidade armazenadora de Crateús – CE, com a gerência da unidade, em horário normal de expediente (de 08

às 12 h e de 13 às 17 h). O contato poderá ser feito via telefone através do número: (88) 3691-0095.
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5.4 Após a vistoria será emitida declaração de visita técnica conforme anexo I do Projeto Básico assinado por

técnico responsável da CONAB, atestando textualmente o seguinte:

5.4.1 Que a proponente visitou a unidade e vistoriou as instalações da unidade armazenadora de

Crateús  e  que  tomou  conhecimento  de  todas  as  informações,  peculiaridades  e  condições  para

cumprimento das obrigações assumidas relacionadas ao objeto da licitação.

5.5 Caso a interessada opte por não realizar a visita/vistoria técnica, firmará declaração conforme anexo II do

Projeto Básico na qual dispensa a necessidade de visita/vistoria técnica, assumindo todo e qualquer risco por

sua decisão e se comprometendo a prestar fielmente o serviço nos termos do Edital, do presente Projeto

Básico e dos demais anexos que compõem o processo Licitatório.

5.5.1 Os riscos incluem assumir os custos com a falta ou excesso de materiais e mão de obra para

execução dos serviços necessários à entrega do objeto descrito neste Projeto Básico. 

5.6  A  apresentação  do  Atestado  de  Visita/Vistoria  técnica  ou  da  Declaração  de  Dispensa  de  Vistoria,

conforme  modelos  disponibilizados  neste  Projeto  Básico  serão  obrigatórios  na  fase  de  habilitação  do

certame.

5.7 Caso não haja possibilidade de concluir a visita e vistoria técnica no mesmo dia, será continuada no dia

seguinte, exceto quando for o último dia antecedente a licitação. 

5.8 Toda e qualquer despesa com a visita e vistoria técnica correrá por conta da Licitante interessada.

5.9 Recomenda-se ainda, que o representante legal para a visita técnica deva ser o engenheiro responsável

técnico da empresa ou engenheiro pertencente ao quadro técnico da empresa.

SEÇÃO VI – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1.  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a

data  e  o  horário  estabelecidos  para  abertura  da  sessão  pública,  quando,  então,  encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por

meio de chave de acesso e senha.

6.3.  Os  licitantes  poderão  deixar  de  apresentar  os  documentos  de  habilitação  que  constem  do  SICAF,

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123,

de 2006.

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios,  diante  da  inobservância  de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos

de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

SEÇÃO VII – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes

campos:

7.1.1. Valor global do item;

7.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Projeto Básico.

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

7.3.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos

serviços,  apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços,

conforme anexo deste Edital;

7.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e

incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale-transporte, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n°

8.666, de 1993.

7.3.2.  Caso  o  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quantitativos  se  revele  superior  às

necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as

regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a

realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na

alínea "b"  do inciso I  do art.  65  da Lei  n.  8.666/93 e nos  termos do art.  63,  §2° da  IN SEGES/MP

n.5/2017. 

7.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou

cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:

7.4.1.  cotação  de  percentual  menor  que  o  adequado:  o  percentual  será  mantido  durante  toda  a

execução contratual;
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7.4.2.  cotação de percentual  maior que o adequado: o excesso será suprimido,  unilateralmente, da

planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total

ressarcimento do débito.

7.5.  Se o regime tributário  da  empresa implicar  o  recolhimento de tributos  em percentuais  variáveis,  a

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze

meses,  devendo o licitante  ou contratada apresentar  ao pregoeiro ou à fiscalização,  a  qualquer tempo,

comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior. 

7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,

em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar

os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando

requerido, sua substituição.

7.8.  Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.9.  O  prazo  de  validade  da  proposta  não  será  inferior  a  60  (sessenta)  dias,  a  contar  da  data  de  sua

apresentação.

7.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações

públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

7.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal,

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato

cumprimento da lei,  nos  termos do art.  71,  inciso IX,  da  Constituição;  ou condenação dos agentes

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

SEÇÃO VIII – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,

horário e local indicados neste Edital.

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou

não apresentem as especificações exigidas no Projeto Básico. 

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
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8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em

tempo real por todos os participantes.

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitação.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão

da fase de lances.

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

8.5.  Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item.

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e

as regras estabelecidas no Edital.

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistema. 

8.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e

o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente

descartados pelo sistema os respectivos lances.

8.9.  Em  caso  de  falha  no  sistema,  os  lances  em  desacordo  com  os  subitens  anteriores  deverão  ser

desconsiderados  pelo  pregoeiro,  devendo  a  ocorrência  ser  comunicada  imediatamente  à  Secretaria  de

Gestão do Ministério da Economia;

8.9.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

8.10.  Não serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo valor,  prevalecendo aquele  que  for  recebido  e

registrado em primeiro lugar. 

8.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.12.  No caso de desconexão com o Pregoeiro,  no decorrer  da etapa competitiva do Pregão,  o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.13.  Quando a  desconexão do sistema eletrônico para  o  pregoeiro  persistir  por  tempo superior  a  dez

minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa e  reiniciada somente após decorridas  vinte  e  quatro  horas  da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.14. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

8.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
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porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.

44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

8.17. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

na  faixa  de  até  5%  (cinco  por  cento)  acima  da  melhor  proposta  ou  melhor  lance  serão  consideradas

empatadas com a primeira colocada.

8.18. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate,  obrigatoriamente em valor  inferior  ao da primeira  colocada,  no prazo de 5  (cinco)  minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

8.19. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

8.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.21. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira

que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

8.21.1.  Havendo eventual  empate  entre  propostas  ou  lances,  o  critério  de  desempate  será  aquele

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos

serviços:

8.21.1.1 prestados por empresas brasileiras; 

8.21.1.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

8.21.1.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras

de acessibilidade previstas na legislação.

8.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas

empatadas.

8.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
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8.23.1.  A  negociação será  realizada por meio do sistema,  podendo ser  acompanhada pelos  demais

licitantes.

8.23.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados. 

8.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

SEÇÃO IX – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1.  Encerrada a etapa de negociação,  o pregoeiro examinará  a proposta classificada em primeiro lugar

quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à  compatibilidade  do  preço  em  relação  ao  máximo  estipulado  para

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do

art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

9.2. A proposta a ser encaminhada deverá conter:

9.2.1. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura do

certame.

9.2.2. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes dos projetos

elaborados pela Administração;

9.2.3. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional

(real),  de  acordo  com  os  preços  praticados  no  mercado,  considerando  o  modelo  de  Planilha

Orçamentária anexo ao Edital;

9.2.3.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as

parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços;

9.2.3.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais como

despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do

objeto;

9.2.3.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os

custos especificados e a margem de lucro pretendida;

9.2.3.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão

“verba” ou de unidades genéricas.

9.2.4. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital; 

9.2.4.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de

desembolso  máximo  por  período  constante  do  Projeto  Básico,  bem  como  indicar  os  serviços

pertencentes ao caminho crítico da obra.
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9.2.5. Benefícios e Despesas Indiretas – BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma

percentual, conforme modelo anexo ao Edital;

9.2.5.1.  Os custos relativos a administração local,  mobilização e desmobilização e instalação de

canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como

custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na

planilha orçamentária.

9.2.5.2.  As  alíquotas  de  tributos  cotadas  pelo  licitante  não  podem  ser  superiores  aos  limites

estabelecidos na legislação tributária;

9.2.5.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de

Pessoa Jurídica – IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido – CSLL, não deverão ser incluídos no

BDI;

9.2.5.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS

devem  apresentar  demonstrativo  de  apuração  de  contribuições  sociais  comprovando  que  os

percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais

efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis

10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela Administração

Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária.

9.2.5.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS

e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis com as alíquotas a que estão obrigadas

a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei Complementar 123/2006.

9.2.5.6. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá

incluir  os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento (Sesi,  Senai,

Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar;

9.2.5.7.  Será  adotado o  pagamento proporcional  dos  valores  pertinentes  à  administração local

relativamente ao andamento físico do objeto contratual, nos termos definidos no Projeto Básico e

no respectivo cronograma.

9.3.  Para  fins de análise  da  proposta  quanto ao cumprimento das  especificações do objeto,  poderá  ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

9.4.  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor,  nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In

SEGES/MP n. 5/2017, que: 

9.4.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

9.4.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade;

9.4.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico e/ou anexos;

9.4.4. Apresentar, na composição de seus preços:
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9.4.4.1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil;

9.4.4.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;

9.4.4.3. Quantitativos de mão de obra, materiais  ou equipamentos insuficientes para compor a

unidade dos serviços.

9.4.5. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário),

tanto em custos unitários como no valor global, ou que apresentar preço manifestamente inexequível;

9.5.  Caso  o  Regime  de  Execução  seja  o  de  empreitada  por  preço  global  ou  empreitada  integral,  será

desclassificada  a  proposta  ou  lance  vencedor  nos  quais  se  verifique  que  qualquer  um  dos  seus  custos

unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, salvo se o preço de

cada  uma  das  etapas  previstas  no  cronograma  físico-financeiro  não  superar  os  valores  de  referência

discriminados nos projetos anexos a este edital. 

9.6. Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global ou empreitada

integral, a participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a adequação de todos

os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das

peças,  orçamentos,  plantas,  especificações,  memoriais  e  estudos técnicos  preliminares  dos  projetos  não

poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art.

13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

9.7. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será desclassificada a proposta ou o

lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente

custo unitário de referência fixado pela Administração, em conformidade com os projetos anexos a este

edital.

9.8. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a

contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

9.8.1.  For  insuficiente  para  a  cobertura  dos  custos  da  contratação,  apresente  preços  unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido

limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e  instalações  de  propriedade  do  próprio

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

9.8.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em

instrumentos  de  caráter  normativo  obrigatório,  tais  como  leis,  medidas  provisórias  e  convenções

coletivas de trabalho vigentes

9.9. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666, de

1993.
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9.9.1.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da

Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de

2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

9.9.2. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços

ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade,

será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta.

9.10.  Qualquer interessado poderá  requerer  que se  realizem diligências para aferir  a  exequibilidade e  a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

9.10.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada

em ata.

9.11. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24(vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da

proposta.

9.11.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

9.12. Erro no preenchimento da planilha não é motivo suficiente para a desclassificação da proposta, quando

a planilha puder ser  ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, atendidas as demais

condições de aceitabilidade.

9.13.  Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  o  Pregoeiro  examinará  a  proposta  ou  lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.14. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário

para sua continuidade. 

9.15. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo

sistema,  da  eventual  ocorrência  do  empate  ficto,  previsto  nos  artigos 44 e  45 da LC nº  123,  de  2006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

9.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,

observado o disposto neste Edital.

SEÇÃO X – DA HABILITAÇÃO 

10.1  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada  em  primeiro  lugar,  o  Pregoeiro  verificará  o  eventual  descumprimento  das  condições  de
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participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. SICAF;

10.1.2.  Consulta  Consolidada  de Pessoa Jurídica  do  Tribunal  de  Contas  da  União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/);

10.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.1.3.1.  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.1.3.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

10.1.3.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

10.1.4.  Constatada  a  existência  de sanção,  o  Pregoeiro  reputará  o  licitante  inabilitado,  por  falta  de

condição de participação.

10.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.2. O SICAF será utilizado para aferição da habilitação jurídica e da regularidade fiscal federal e trabalhista

por meio de consulta “on-line”.

10.3. Também poderão ser consultados  os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando  o

licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

10.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na

hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de

24 (Vinte e quatro) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob

pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas,

empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de

2006.

10.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF

além do nível  de  credenciamento exigido  pela  Instrução  Normativa SLTI/MPOG nº  2,  de  2010,  deverão

apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas

condições seguintes:
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10.6. Habilitação jurídica:

10.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede;

10.6.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI:

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

10.6.3.  No  caso  de  microempreendedor  individual  –  MEI:  Certificado  da  Condição  de

Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.6.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

10.6.5.  No  caso  de  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte:  certidão  expedida  pela  Junta

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de

30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC;

10.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

10.6.7.  No  caso  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em  funcionamento  no  País:  decreto  de

autorização;

10.6.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva;

10.7. Regularidade fiscal e trabalhista:

10.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

10.7.2. Prova de regularidade fiscal  perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

10.7.3. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível  com o objeto

contratual;

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.7.4.  prova  de  regularidade  perante  a  Fazenda  Estadual  e  a  Municipal,  do  domicílio  ou  sede  da

proponente, na forma da lei;

10.7.5. prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) e perante o Fundo de Garantia por

Tempo  de  Serviço  (FGTS)  demonstrando  situação  regular  no  cumprimento  dos  encargos  sociais

instituídos por lei;

10.7.6.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  justiça  do  trabalho,  mediante  a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.7.7.  As  microempresas,  empresas  de  pequeno  porte  e  cooperativas  deverão  apresentar  toda  a

documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente

alguma restrição, sob pena de inabilitação.

10.7.8  Havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da  sua  regularidade  fiscal,  será  assegurado  à

proponente qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo de 5 (cinco) dias

úteis - cujo termo inicial corresponderá ao momento da divulgação do resultado da fase de habilitação -

prorrogáveis  por  igual  período,  a  critério  da  Conab  e  a  pedido  justificado  da  proponente,  para  a

regularização  da  documentação,  pagamento  ou  parcelamento  do  débito,  e  emissão  de  eventuais

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

10.7.9  A  não-regularização  da  documentação  no  prazo  previsto  no  subitem  anterior  implicará

decadência do direito à contratação e acarretará a inabilitação do proponente, sem prejuízo das sanções

previstas neste Projeto Básico, sendo facultado à Conab convocar as proponentes remanescentes, na

ordem de classificação de cada item ou grupo, para assinatura do Contrato ou revogar a licitação.

10.8. Relativas à Qualificação Econômico-Financeira:

Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF no

nível  da  Qualificação  Econômico-Financeira,  conforme  Instrução  Normativa  SLTI/MPOG  nº  2,  de  2010,

deverão apresentar a seguinte documentação:

10.8.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial,  ou liquidação judicial,  ou de execução

patrimonial,  conforme o caso,  expedida pelo distribuidor da sede do licitante,  ou de seu domicílio,

dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 30

dias contados da data da sua apresentação;

10.8.2.  balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social,  já  exigíveis  e

apresentados na forma da lei,  que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
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10.8.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

10.8.2.2. Em se tratando de licitação para locação de materiais, não se exigirá da microempresa ou

empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social;

10.8.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices

de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),  resultantes  da  aplicação  das

fórmulas:

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = 
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = 
Ativo Circulante

Passivo Circulante

10.8.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um)

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão

comprovar  patrimônio  líquido  não  inferior  a  10% do  valor  estimado  da  contratação  ou  do  item

pertinente.

10.9. Qualificação técnico-profissional:

As empresas deverão apresentar:

a) Certidão de registro de pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou

Conselho  de  Arquitetura  e  Urbanismo  CAU,  em  nome  da  PROPONENTE,  com  validade  na  data  de

recebimento  dos  documentos  de  habilitação  e  classificação,  comprovando  habilitação  para  o

desempenho dos serviços constantes do objeto da contratação, emitida pelo CREA ou CAU da jurisdição

da sede da PROPONENTE;

a.1) No  caso  de  a  PROPONENTE  ter  a  sua  sede  fora  da  jurisdição  em  outro  Estado  deverá

providenciar  registro  ou  visto  no  CREA-CE  ou  CAU-CE,  na  hipótese  de  sagrar-se  vencedora  da

licitação;

a.2) As  certidões de registro no CREA  ou CAU emitidas via  internet  somente serão aceitas se

houver a possibilidade de confirmação de veracidade pelo mesmo meio (internet);

b) Apresentação de um ou mais Atestados de Capacidade Técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de

direito público ou privado, devidamente identificada, em nome do PROPONENTE, comprovando que a

empresa tenha realizado obras e/ou serviços de engenharia de características técnicas e de tecnologia
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compatíveis (em características, quantidades e prazos) envolvendo as parcelas de maior relevância e

valor significativo do objeto do Projeto Básico:

b.1) Execução, montagem e instalação, dos sistemas de prevenção e combate a incêndio e pânico e

de proteção contra descargas atmosféricas em edificações com área construída maior ou igual a

750 m².

10.10. Referente à Qualificação Técnico-Profissional:

10.10.1. As empresas deverão apresentar:

a) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos

compatíveis com o objeto deste Projeto Básico, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

a.1) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

a.2) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo

menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.

a.3) Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, é admitida a apresentação de

atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos, não havendo a obrigatoriedade dos três

anos serem ininterruptos.

a.4) O atestado apresentado para  um item não poderá  ser  utilizado para  os  demais,  exceto o

quantitativo excedente.

a.5) Poderá  ser  admitida,  para  fins  de  comprovação  de  quantitativo  mínimo  do  serviço,  a

apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa

situação  equivale,  para  fins  de  comprovação  de  capacidade  técnico-operacional,  a  uma  única

contratação.

a.6) O  PROPONENTE  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da

legitimidade  dos  atestados  apresentados,  apresentando,  dentre  outros  documentos,  cópia  do

contrato que deu suporte  à  contratação,  endereço atual  da  contratante  e  local  em que foram

prestados os serviços.

10.10.2. Os atestados no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguintes informações:

a) Descrição das características técnicas, quantitativos das obras ou serviços e atestar a execução parcial

ou total do objeto do contrato;

b) Assinatura do representante legal da contratante;

c) Data de emissão;

d) Menção aos documentos de responsabilidade técnica expedidos (ART/RRT) em razão das obras ou

serviços executados;
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e) O PROPONENTE disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade

dos  atestados  apresentados,  apresentando,  dentre  outros  documentos,  cópia  do  contrato  que  deu

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

f) Será  admitida, para  fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço,  a  apresentação de

diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante;

10.10.3.  A  CONTRATADA deve  possuir  registro  junto  ao  CREA e  deverá  providenciar  a  anotação  de

responsabilidade técnica – ART do serviço.

SEÇÃO XI – DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que

qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer,  de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.1.1 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.1.2.  Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito  recursal,  mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

11.1.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

11.1.4.  Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.1.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.2. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante

neste Edital.

SEÇÃO XII – DA NEGOCIAÇÃO 

12.1 O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance

mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.

12.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.



CONAB/SUREG-CE
Nº/Ano
21204.000091/2015-51

Folha Rubrica

SEÇÃO XIII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a

adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

13.2. O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente ao licitante vencedor.

SEÇÃO XIV – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

14.1. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço

adequada  ao  último  lance,  em  arquivo  único,  até  as  24  (vinte  e  quatro)  horas  do  dia  seguinte  ao  da

convocação efetuada pelo Pregoeiro, por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema Comprasnet.

14.2. A proposta de preço deverá conter os seguintes documentos:

14.2.1.  Planilha  orçamentária,  conforme modelo  contido no  anexo  III  do  Projeto  Básico com os

respectivos valores de materiais, equipamentos e mão de obra.

14.2.1.1. Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  são  motivos  suficientes  para  a

desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de

majoração do preço ofertado e, desde que se comprove que este é suficiente para arcar com

todos os custos da contratação.

14.2.2. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo contido no anexo IV do Projeto Básico.

14.2.2.1. O  cronograma físico-financeiro  proposto  pelo  licitante  deverá  observar  o  prazo

máximo de conclusão dos serviços descritos no Projeto Básico.

14.2.2.2. O cronograma físico deve detalhar de forma clara o início e o término de cada etapa

dos serviços que são objeto deste Projeto Básico. É importante que a Contratada determine

previamente as etapas do serviço para facilitar o acompanhamento por parte da Conab, bem

como, o planejamento para liberação das áreas para realização dos serviços.

14.2.3. Benefícios e Despesas Indiretas – BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em

forma percentual, conforme modelo contido no anexo V do Projeto Básico.

14.2.3.1. Os custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e instalação

de  acampamento,  bem como quaisquer  outros  itens  que possam ser  apropriados  como

custo  direto  do  serviço,  não  poderão  ser  incluídos  na  composição  do  BDI,  devendo ser

cotados na planilha orçamentária.

14.2.3.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites

estabelecidos na legislação tributária.

14.2.3.3. O BDI máximo não poderá ultrapassar os limites definidos pelo Acórdão 2622/13 do

TCU.

14.2.4. Tabela de composição dos encargos sociais, conforme modelo contido no anexo VI do Projeto

Básico.
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14.3. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser

solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo

Pregoeiro.

14.4.  Os  originais  ou cópias  autenticadas,  caso  sejam solicitados,  deverão ser  encaminhados  à  sede  da

Companhia  Nacional  de  Abastecimento  –  CONAB,  situada  na  Rua  Antônio  Pompeu,  555  –  Bairro:  José

Bonifácio, CEP 60.040-005, Fortaleza – CE.

14.5. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será

desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

14.6. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado

com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.

14.7. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da CONAB ou,

ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

14.8. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos

subsidiados ou a fundo perdido.

14.9. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis

com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante,

para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

14.10. O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a planilha de composição de preços

quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que compõem necessitem de ajustes aos

valores estimados pela CONAB.

14.11. Não serão aceitas propostas com valor global superior ao estimado ou com preços manifestamente

inexequíveis.

14.12. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de

documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do

objeto deste Pregão.

14.13.  Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da  necessidade  de

esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei n.º

8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade.

SEÇÃO XV – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

15.1. A contratação será formalizada por intermédio de Termo de Contrato.

15.2. Depois de homologado o resultado deste Pregão, o licitante vencedor será convocado para assinatura

do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo

das sanções previstas neste Edital.
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15.2.1.Poderá  ser acrescentada ao contrato a ser  assinado qualquer vantagem apresentada pelo

licitante vencedor em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste

Edital. 

15.3. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando

solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela

CONAB.

15.4. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se o licitante

vencedor mantém as condições de habilitação.

15.5. Quando o licitante convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidos, poderá

ser  convocado outro  licitante  para  assinar  o  contrato,  após  negociações  e  verificação da adequação da

proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação.

SEÇÃO XVI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas

contratuais e os termos de sua proposta;

16.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato;

16.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos

serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as

mais adequadas;

16.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço;

16.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada.

SEÇÃO XVII – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação

dos  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  contratuais,  além  de  fornecer  os

materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidades especificadas

neste Projeto Básico;

17.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pela

CONTRATANTE, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

17.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, ficando a CONTRATANTE

autorizada a descontar da garantia, caso exigido no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor

correspondente aos danos sofridos;

17.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em

conformidade com as normas e determinações em vigor;
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17.5. Registrar diariamente, no Diário de Obras, os serviços executados e em andamento, entrada e saída de

equipamentos, efetivo de pessoal, condições climáticas, visitas ao andamento dos serviços, inclusive para as

atividades de suas  subcontratadas.  O diário  de obras  deverá  ser  assinado diariamente pelo  engenheiro

encarregado da obra por parte da contratada e pelo fiscal da obra por parte da CONAB.

SEÇÃO XVIII – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

18.1. A CONTRATADA iniciará os trabalhos dentro do prazo fixado no respectivo Contrato e Ordem de Serviço

expedida pela CONAB.

18.2. A proponente deverá apresentar em sua proposta, de forma objetiva, uma descrição de seu plano

global para execução dos serviços, abrangendo todos os conjuntos de operações e itens de segurança, a

indicação  das  principais  etapas  e  das  frentes  de  trabalho,  onde  e  como  serão  executados  os  serviços,

localização do canteiro/almoxarifado, se e quando for o caso. O plano global de execução dos serviços deve

estar coerente com as etapas propostas no cronograma físico-financeiro também apresentado na proposta.

18.3. Se necessário local para depósito e guarda de materiais, deverá ser providenciado pela CONTRATADA,

devendo a mesma responsabilizar-se pela execução dos serviços, bem como pela segurança dos materiais,

equipamentos, ferramentas, etc., de sua propriedade.

18.4. Todas as ações pertinentes à distribuição de pessoal, frentes de trabalho, proteções, orientação na

execução de serviços e aplicação de materiais, serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.

18.5. A CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes originais quitados das taxas relativas aos serviços,

bem como colocar a placa metálica da obra conforme modelo no anexo VII do Projeto Básico, executada de

acordo Art.  16 da Lei 5194, de 24/12/66, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis  antes do início das

atividades.

18.6. O recebimento provisório dos serviços se dará após o término dos mesmos pelo responsável designado

para fiscalizar e acompanhar o contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes neste  Projeto Básico e na proposta da CONTRATADA. Nesta etapa será lavrado o

“Termo de Recebimento Provisório”, por comissão mista da CONAB e da Contratada, época na qual, todos os

ambientes devem estar completamente limpos de restos/entulhos resultantes dos trabalhos executados e

manuais de operação/manutenção dos sistemas entregues.

18.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, à custa da contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

18.8. Os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade e quantidade do serviço

executado  e  materiais  empregados,  com  a  consequente  aceitação  mediante  termo  circunstanciado.  O

“Termo de Recebimento Definitivo” será lavrado por comissão mista indicada pela CONAB e Contratada, 30

(trinta) dias após o recebimento provisório, desde que, atendidas todas as reclamações da CONAB referentes
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a defeitos ou imperfeições verificadas em quaisquer elementos construtivos e em serviços executados, ou

nas eventuais exigências constantes do “Termo de Recebimento Provisório”. 

A partir da assinatura do termo de recebimento definitivo passarão a vigorar todas as garantias contratuais

de 12 (doze) meses para materiais, equipamentos fornecidos e serviços executados.

18.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

18.10. O prazo para execução dos serviços é de 90 (Noventa) dias após emissão da ordem de serviço.

SEÇÃO XVIX – DO PAGAMENTO

19.1.  Será  efetuado  após  devido  recebimento  do  objeto  após  a  inspeção  realizada  pelo  responsável

designado para fiscalizar e acompanhar o contrato, podendo ser rejeitado caso desatenda às especificações

exigidas. 

19.2. O prazo para pagamento será de 10 (Dez) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota

Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da

Contratada.

19.3. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a

contratada  apresentará  a  nota  Fiscal/Fatura  acompanhada  de  documento  comprobatório  dos  serviços

executados na etapa. Com o documento comprobatório poderá ser entregue planilha e memória de cálculo

detalhada ou equivalente. 

19.3.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela

etapa, no cronograma físico-financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

19.3.2.  Se  a  Contratada vier  a  adiantar  a  execução dos serviços,  em relação à  previsão  original

constante  no  cronograma  físico-financeiro,  poderá  apresentar  a  medição  prévia

correspondente,  ficando a  cargo da Contratante,  aprovar  a  quitação antecipada do valor

respectivo.

19.4. Deverão constar na nota fiscal as seguintes informações:

19.4.1. Endereço, CNPJ, número da nota de empenho, valor dos serviços prestados, número do

banco, da agência e da conta-corrente da empresa e a descrição clara dos serviços prestados e

materiais fornecidos;

19.4.2.  A alíquota do Imposto Sobre Serviço – ISS incidente sobre o valor  da nota fiscal  e  seu

fundamento  legal,  conforme  Lista  de  Serviços  anexa  à  Lei  Complementar  nº  159,  de  23  de

dezembro de 2013, este da cidade de Fortaleza – CE, para fins de retenção tributária;

19.4.3. A alíquota correspondente, bem como o código da receita, para fins de retenção tributária

relativa  aos  tributos  federais  (IR,  CSLL,  COFINS,  PIS/PASEP),  conforme  ANEXO  I  da  Instrução

Normativa SRF nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012;
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19.4.4.  Caso  a  empresa  seja  optante  pelo  Sistema  Integrado  de  Pagamento  de  Impostos  e

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES (Lei  Complementar

123/06), deverá informar o valor da alíquota e apresentar, junto à nota fiscal / fatura, a declaração

de  que  trata  o  ANEXO  IV  da  Instrução  Normativa  SRF  nº  1.234,  de  11  de  janeiro  de  2012  e

alterações, atualizada e assinada pelo seu representante legal, a fim de evitar a retenção na fonte

dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor;

19.5. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a

empresa de pequeno porte que realize cessão ou locação de mão de obra, de acordo com o inciso XII, art. 17,

da Lei Complementar nº 123/2006;

19.6. No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da CONTRATADA, o valor devido será

atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do efetivo pagamento, pelo

Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mediante aplicação da seguinte fórmula:

AF = [(1 + IPCA/100)
N/30

–1] x VP

Em que:

AF = atualização financeira;

IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a partir da data do

adimplemento da etapa;

N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento;

VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste;

19.7.  Nenhum pagamento será  efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação ou qualquer

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;

19.8.  Ao  CONTRATANTE fica  reservado  o  direito  de  não  efetuar  o  pagamento  se,  no  ato  de  entrega  e

aceitação, a execução do objeto não estiver em conformidade com as especificações estipuladas;

19.9. O tempo despendido pelo fornecedor para sanar as divergências constatadas, oriundas de rejeição dos

serviços de instalação, não lhe dará direito a qualquer pretensão de correção nos preços apresentados ou na

dilatação dos prazos de entrega.

19.10.  O  atraso  na  apresentação,  por  parte  da  empresa,  da  fatura  ou  dos  documentos  exigidos  como

condição para  pagamento importará  em prorrogação automática do prazo em igual  número de dias  de

vencimento da obrigação do CONTRATANTE;

19.10.1.  A  prorrogação  do  prazo  de  pagamento  não  exime  a  CONTRATADA  de  promover  o

pagamento dos empregados nas datas regulamentares, nem das obrigações sociais e trabalhistas;
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19.11.  A  consulta  relativa  à  regularidade  fiscal,  exigida  na  habilitação,  será  feita  previamente  a  cada

pagamento, devendo seu resultado ser juntado aos autos do processo próprio e ficando o efetivo pagamento

a ela condicionado;

19.11.1. A CONTRATADA deverá encaminhar, com a nota fiscal, os comprovantes de regularidade

fiscal, quando a comprovação não puder ser feita por consulta ao SICAF, independentemente de

solicitação da CONTRATANTE;

19.11.2. A CONTRATADA deverá encaminhar, com a nota fiscal, para comprovação da qualificação

econômico-financeira, quando esta não puder ser feita por meio de consulta ao SICAF:

19.11.2.1.  o  comprovante  de  entrega  do  Balanço  Patrimonial  e  Demonstração  do

Resultado do Exercício (DRE) do último exercício social na unidade cadastradora do SICAF

e cópia do o Balanço Patrimonial  e DRE do último exercício social  registrado na junta

comercial; ou,

19.11.2.2.  O Balanço Patrimonial  e  DRE  do  último exercício  social  registrado na  junta

comercial; ou,

19.11.2.3. O comprovante de entrega do Balanço Patrimonial e DRE do último exercício

social para registro na junta comercial.

19.12.  Quando  a  comprovação  da  qualificação  econômico-financeira  for  feita  por  meio  de  Balanço

Patrimonial e DRE do último exercício social registrado na junta comercial, ou, comprovante de entrega do

Balanço Patrimonial e DRE do último exercício social para registro na junta comercial, a CONTRATADA terá 30

dias para comprovar a regularização perante o SICAF;

19.13. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, a mesma será notificada, por escrito, para,

num prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, regularizar tal situação ou, no mesmo

prazo, apresentar defesa;

19.13.1. O pagamento da nota fiscal ficará retido, até que se regularize as pendências quanto à

documentação relativa à regularidade fiscal.

SEÇÃO XX – DA FISCALIZAÇÃO

20.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade

da prestação dos serviços e dos materiais e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito

cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente

habilitados e designados.

20.2.  O  representante  da  Contratante  deverá  ter  a  qualificação  necessária  para  o  acompanhamento  e

controle da execução dos serviços e do contrato.

20.3.  A  verificação  da  adequação  da  prestação  do  serviço  deverá  ser  realizada  com  base  nos  critérios

previstos neste Projeto Básico.
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20.4. A conformidade do material/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada

junto  ao  documento  da  Contratada  que  contenha  a  relação  detalhada  dos  mesmos,  de  acordo  com  o

estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas.

20.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no inciso IV do

Art. 556 do Regulamento de Licitações da Conab - RLC.

20.6.  O descumprimento total  ou parcial  das  obrigações e responsabilidades assumidas pela  Contratada

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Projeto Básico e na legislação vigente, podendo

culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

20.7.  As  determinações e  as  solicitações formuladas pelo representante  da Contratante  encarregado da

fiscalização  do contrato deverão ser  prontamente atendidas  pela  Contratada,  ou,  nesta  impossibilidade,

justificadas por escrito.

SEÇÃO XXI– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1.  Qualquer  pessoa  física  ou  jurídica  que  praticar  atos  em  desacordo  com  o

Regulamento de licitações e contratos da CONAB sujeita-se à sanções sem prejuízo das responsabilidades

civil e criminal. Conforme art. 576 do Regulamento de Licitações e contratos da CONAB são consideradas

condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras definidas no instrumento convocatório: 

I – não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do Contrato;

II  –  apresentar  documento  falso  em  qualquer  fase  do  processo  administrativo
instaurado pela Conab;

III  –  frustrar  ou  fraudar,  mediante  ajuste,  combinação  ou  qualquer  outro
expediente, o processo de contratação;

IV  –  afastar  ou  procurar  afastar  participante,  por  meio  de  violência,  grave  ameaça,
fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

V – agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico;

VI – incorrer em inexecução contratual; ou

VII  –  ter  frustrado  ou  fraudado,  mediante  ajuste,  combinação  ou  qualquer  outro
expediente,  o  caráter  competitivo  de  procedimento  licitatório  público;  ter
impedido,  perturbado  ou  fraudado  a  realização  de  qualquer  ato  de
procedimento  licitatório  público;  ter  afastado  ou  procurado  afastar  licitante,  por
meio  de  fraude  ou  oferecimento  de  vantagem  de  qualquer  tipo;  ter  fraudado
licitação  pública  ou  Contrato  dela  decorrente;  ter  criado,  de  modo  fraudulento
ou  irregular,  pessoa  jurídica  para  participar  de  licitação  pública  ou  celebrar
Contrato  administrativo;  ter  obtido  vantagem  ou  benefício  indevido,  de  modo
fraudulento,  de  modificações  ou  prorrogações  de  Contratos  celebrados  com  a
Administração  Pública,  sem  autorização  em  lei,  no  instrumento  convocatório
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da  licitação  pública  ou  nos  respectivos  instrumentos  contratuais;  ter
manipulado  ou  fraudado  o  equilíbrio  econômico-financeiro  dos  Contratos
celebrados  com  a  Administração  Pública;  ter  dificultado  atividade  de
investigação  ou  fiscalização  de  órgãos,  entidades  ou  agentes  públicos,  ou  ter
intervindo  em  sua  atuação,  inclusive  no  âmbito  das  agências  reguladoras  e
dos órgãos de fiscalização.

21.2.  A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no item acima ficará sujeita,  sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

21.2.1.  Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem  prejuízos
significativos para a Contratante;

21.2.2. Multa moratória de 0,3% sobre o valor global do contrato do 1º ao 10º dia de atraso;

21.2.3. Multa moratória de 0,4% do 11º ao 20º dia de atraso;

21.2.4. Multa moratória de 0,5% do 21º ao 30º dia de atraso;

21.2.5. Multa compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto;

21.2.6 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

21.3.  suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab, por até 02
(dois) anos; 

21.4.  A aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar
com a Conab, por até 02 (dois) anos, será registrada no SICAF e no cadastro de empresas inidôneas de que
trata o artigo 23 da Lei n° 12.846, de 2013; 

21.5.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,  enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a
própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  a  Contratada  ressarcir  a
Contratante pelos prejuízos causados;

21.6. A sanção de suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a Conab poderão também
ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos Contratos celebrados: 

21.6.1. Tenha  sofrido  condenação  definitiva  por  praticar,  por  meio  dolosos,  fraude  fiscal  no
recolhimento de quaisquer tributos;

21.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

21.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

21.6.4. Tenham frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
caráter  competitivo  de  procedimento  licitatório  público;  ter  impedido,  perturbado  ou
fraudado a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; ter afastado ou
procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer
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tipo;  ter  fraudado  licitação  pública  ou  Contrato  dela  decorrente;  ter  criado,  de  modo
fraudulento  ou  irregular,  pessoa  jurídica  para  participar  de  licitação  pública  ou  celebrar
Contrato administrativo; ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de
modificações ou prorrogações de Contratos celebrados com a Administração Pública,  sem
autorização  em  lei,  no  instrumento  convocatório  da  licitação  pública  ou  nos  respectivos
instrumentos contratuais; ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos
Contratos celebrados com a Administração Pública; ter dificultado atividade de investigação
ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou ter intervindo em sua atuação,
inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização. 

21.7.  As  sanções devem ser  aplicadas  no processo administrativo da contratação,  assegurando a  ampla
defesa e o contraditório. 

21.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

21.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

SEÇÃO XXII – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

22.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou

jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente

para os endereços eletrônicos  ana.camara@conab.gov.br e  marcelo.alves@conab.gov.br, até as 17 horas,

no horário oficial de Brasília-DF.

22.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 24

(vinte e quatro) horas.

22.3. Acolhida a impugnação contra este Edital,  será designada nova data para a realização do certame,

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

22.4. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data

fixada  para  abertura  da  sessão  pública,  exclusivamente  para  os  endereços  eletrônicos

ana.camara@conab.gov.br e marcelo.alves@conab.gov.br.

22.5.  As  respostas  às  impugnações  e  aos  esclarecimentos  solicitados  serão  disponibilizadas  no  sistema

eletrônico para os interessados.

SEÇÃO XXIII – DO FORO

23.1. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Fortaleza, com exclusão de qualquer

outro, por mais privilegiado que seja.

SEÇÃO XXIV – DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.1. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante,

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

mailto:ana.camara@conab.gov.br
mailto:ana.camara@conab.gov.br
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24.2. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura aquisição.

24.3. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive fixando prazo para

resposta dos licitantes quando lhes for solicitada qualquer informação ou documento, vedada a inclusão

posterior  de  documento  ou  informação que  deveria  constar  do  processo  desde  a  realização  da  Sessão

Pública.

24.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento.

2.5. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente na CONAB.

24.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.7.  No julgamento das propostas  e da  habilitação,  o Pregoeiro poderá sanar  erros ou falhas  que não

alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho

fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  validade  e  eficácia  para  fins  de

habilitação e classificação.

24.8.  Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a  realização  do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,

no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em  contrário,  pelo

Pregoeiro.

24.9.  Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  propostas  e  a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.

24.10. A CONAB poderá revogar a licitação, por interesse público, antes da celebração do contrato, ou anulá-

la,  por  ilegalidade,  constatada  de  ofício,  ou  mediante  provocação  de  terceiros,  sempre,  em  ambas  as

situações, através de despacho fundamentado.

24.11. A nulidade do processo licitatório induzirá, automaticamente, à do contrato.

24.12. A CONAB reserva-se o direito de recusar o equipamento e/ou serviço de instalação entregue, se esse

não estiver de acordo com as especificações técnicas do Projeto Básico.

24.13.  A  licitante  ficará  obrigada  a  entregar  o  material/serviços  do  Projeto  Básico,  não  se  admitindo

quaisquer modificações sem a prévia autorização da CONAB.

SEÇÃO XXV – DOS ANEXOS

Anexo I: Projeto Básico e anexos;

Anexo II – Minuta do Contrato;

Anexo III – Planilha Orçamentária.
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Fortaleza, _____ de novembro de 2020.

Pedro Veras de Almeida Filho

Encarregado – SETAD 
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ANEXO I

PROJETO BÁSICO

1. OBJETO

O  presente  Projeto  Básico  visa  oferecer  os  subsídios  e  recomendações  técnicas  básicas  para  a

contratação  de  empresa  especializada  para  fornecimento  de  mão  de  obra,  materiais  e  equipamentos

necessários à execução, montagem e instalação, dos sistemas de prevenção e combate a incêndio e pânico e

de  proteção  contra  descargas  atmosféricas  da  unidade  armazenadora  de  Crateús  localizada  na  Avenida

Sargento Hermínio, Nº1071, Centro, Crateús – CE, conforme projeto fornecido pela CONAB. 

 2. JUSTIFICATIVA

A instalação dos componentes e equipamentos que compõem o sistema de proteção combate a incêndio

e controle de pânico e proteção contra descargas atmosféricas em uma edificação é de suma importância,

haja vista que é através deste, que um possível incêndio será evitado, bem como, em ocorrendo o incêndio, o

mesmo poderá ser combatido de forma ideal. 

É evidente a necessidade de instalação de sistemas de combate a incêndio na unidade armazenadora de

Crateús – CE, uma vez que, a unidade não possui um sistema de prevenção e combate a incêndios que

atendam  a  legislação  e  normas  vigentes,  fato  que  impede  que  a  unidade  obtenha  o  certificado  de

conformidade do corpo de bombeiros militar do estado do Ceará.

3. OBJETIVO

Oferecer um sistema de proteção combate a incêndio e controle de pânico e proteção contra descargas

atmosféricas, confiável, atualizado e, em perfeitas condições de operação visando atender as necessidades

da unidade armazenadora e as exigências do corpo de bombeiros militar do estado do Ceará. 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL.

Os serviços, objeto deste Projeto Básico, têm amparo legal no disposto na Lei n.º 10.520, de 17.07.2002,

decreto Nº 10.024, de 20 de Setembro de 2019 e no regulamento de licitações e contratos da companhia

nacional de abastecimento e suas alterações. 

5. DISPOSIÇÕES INICIAIS.

5.1. Os serviços deverão ser executados por mão de obra qualificada e deverão obedecer rigorosamente

às instruções contidas neste Projeto Básico, bem como atender às normas e métodos da ABNT, às



CONAB/SUREG-CE
Nº/Ano
21204.000091/2015-51

Folha Rubrica

normas  regulamentadoras  de  segurança  e  saúde  no  trabalho,  normas  técnicas  do  corpo  de

bombeiros do estado do Ceará e demais legislações vigentes.

5.2. Todos os materiais deverão ser de primeira qualidade, obedecendo a padrões e normas em vigor, e

inteiramente fornecidos pela CONTRATADA. 

5.3. A mão de obra a empregar deverá ser especializada e treinada para desempenho das atividades

inerentes ao serviço.

5.4. Ficará  a  CONTRATADA obrigada a desmontar  e refazer  os  trabalhos rejeitados pela FISCALIZAÇÃO,

ficando por sua conta exclusiva, as despesas decorrentes desses serviços.

6. REGIME DE EXECUÇÃO.
 

Os serviços descritos como objeto deste Projeto Básico serão executados em regime de empreitada por

preço global.

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS.

7.1. A  proposta  deve  conter  a  descrição  dos  serviços  e  materiais  observadas  as  especificações

constantes  do  Projeto  Básico,  de  forma  clara  e  específica,  descrevendo  detalhadamente  as

características do material e serviço ofertados, bem como preços unitários e total detalhados em

planilha,  incluindo  especificação  de  marca,  procedência  e  outros  elementos  que  de  forma

inequívoca identifiquem e constatem as características do material.

7.2. Será julgada vencedora do certame licitatório, a empresa que apresentar  MENOR PREÇO GLOBAL,

especificando o preço unitário e total por item incluindo o equipamento e todas as despesas de

instalação  (mão de  obra,  materiais  e  etc.), e  que  atender  todas  as  exigências  estabelecidas  no

presente Projeto Básico e no edital. Destaca-se a necessidade de se realizar uma  vistoria técnica

anteriormente à licitação com emissão de respectiva Declaração de Vistoria Técnica para completar a

documentação.

7.3. O licitante detentor do menor preço global deverá imediatamente encaminhar, por meio eletrônico,

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela CONAB, sem prejuízo do seu ulterior envio

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta:

7.3.1. Planilha orçamentária, conforme modelo contido no anexo III deste Projeto Básico com os

respectivos valores de materiais, equipamentos e mão de obra.



CONAB/SUREG-CE
Nº/Ano
21204.000091/2015-51

Folha Rubrica

7.3.1.1. Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  são  motivos  suficientes  para  a

desclassificação  da  proposta,  quando  a  planilha  puder  ser  ajustada  sem  a

necessidade de majoração do preço ofertado e, desde que se comprove que este é

suficiente para arcar com todos os custos da contratação.

7.3.2. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo contido no anexo IV deste  Projeto Básico.

7.3.2.1. O  cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante  deverá  observar  o  prazo

máximo de conclusão dos serviços descritos neste Projeto Básico.

7.3.2.2. O cronograma físico deve detalhar de forma clara o início e o término de cada

etapa  dos  serviços  que  são  objeto  deste  Projeto  Básico.  É  importante  que  a

Contratada  determine  previamente  as  etapas  do  serviço  para  facilitar  o

acompanhamento por parte da Conab, bem como, o planejamento para liberação

das áreas para realização dos serviços.

7.3.3. Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em

forma percentual, conforme modelo contido no anexo V deste  Projeto Básico.

7.3.3.1. Os custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e instalação

de acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados

como custo direto do serviço, não poderão ser incluídos na composição do BDI,

devendo ser cotados na planilha orçamentária.

7.3.3.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites

estabelecidos na legislação tributária.

7.3.3.3. O BDI máximo não poderá ultrapassar os limites definidos pelo Acórdão 2622/13

do TCU.

7.3.4. Tabela de composição dos encargos sociais, conforme modelo contido no anexo VI deste

Projeto Básico.
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8. REALIZAÇÃO DA VISTORIA.

8.1 Antes de apresentar sua proposta, a proponente deverá analisar todos os documentos do edital,

sendo recomendada a visita e vistoria técnica ao(s) local(is) de execução dos serviços.

8.2 A vistoria técnica tem por objetivo a inspeção das instalações da unidade armazenadora de Crateús -

CE a fim de verificar as condições gerais das instalações e realizar medições "In Loco" para fins de

elaboração de planilha orçamentaria de quantitativos e preços. 

8.3 A proponente que desejar vistoriar os locais deverá agendar horário. A vistoria deve ser agendada na

unidade armazenadora de Crateús – CE com a gerência da unidade em horário normal de expediente

(das 08:00 às 12:00 hrs e de 13:00 às 17:00 hrs). O contato poderá ser feito via telefone através do

seguinte número: (85) 3226-8058.

8.4 Após a  vistoria  será  emitida declaração de visita  técnica  conforme anexo I  deste  Projeto Básico

assinado por técnico responsável da CONAB, atestando textualmente o seguinte:

8.4.1 Que a proponente visitou a unidade e vistoriou as instalações da unidade armazenadora de

Crateús e que tomou conhecimento de todas as informações, peculiaridades e condições para

cumprimento das obrigações assumidas relacionadas ao objeto deste Projeto Básico.

8.5 Caso a interessada opte por não realizar a visita/vistoria técnica, firmará declaração conforme anexo

II deste Projeto Básico na qual dispensa a necessidade de visita/vistoria técnica, assumindo todo e

qualquer risco por sua decisão e se comprometendo a prestar fielmente o serviço nos termos do

Edital, do presente Projeto Básico e dos demais anexos que compõem o processo Licitatório.

8.5.1 Os riscos incluem assumir os custos com a falta ou excesso de materiais e mão de obra

para execução dos serviços necessários  à entrega do objeto descrito  neste Projeto

Básico.

8.6 A apresentação do Atestado de Visita/Vistoria técnica ou da Declaração de Dispensa de Vistoria,

conforme modelos disponibilizados neste Projeto Básico serão obrigatórios na fase de habilitação do

certame.

8.7 Caso não haja possibilidade de concluir a visita e vistoria técnica no mesmo dia, será continuada no

dia seguinte, exceto quando for o último dia antecedente a licitação. 

8.8 Toda e qualquer despesa com a visita e vistoria técnica correrá por conta da Licitante interessada.
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8.9 Recomenda-se  ainda,  que  o  representante  legal  para  a  visita  técnica  deva  ser  o  engenheiro

responsável técnico da empresa ou engenheiro pertencente ao quadro técnico da empresa.

9. DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO.

9.1.  Os  serviços  e  recursos  necessários  à  execução  do  objeto  deste  projeto  básico  serão  alocados  na

estrutura que compõe a Unidade Armazenadora de Crateús, localizada na Avenida Sargento Hermínio, Nº

1071, Centro, Crateús – CE, em horário normal de expediente (das 08:00 às 12:00 Hs e de 13:00 às 17:00 hs). 

10. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.

10.1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços compreendem a execução do projeto de prevenção e combate a incêndio e sistema de

proteção  contra  descargas  atmosféricas  com fornecimento  de  materiais,  equipamentos  e  mão de  obra,

respeitando as  características  construtivas  e  especificações técnicas  do  projeto executivo fornecido  pela

CONAB, disponível no anexo IX deste Projeto Básico. 

10.1.1. Antes do início dos trabalhos a contratada deve agendar uma reunião com os técnicos da

CONAB para discutir procedimentos e prazos referentes à execução dos serviços.

10.1.2. O projeto executivo será fornecido pela CONAB.

10.2. ESPECIFICAÇÃO DE COMPONENTES, PRÁTICAS E MÉTODOS DE INSTALAÇÃO.

O sistema de prevenção e combate a incêndio projetado para a unidade armazenadora de Crateús – CE

é composto de rede de hidrantes, sistema de alarme de incêndio, iluminação e sinalização de emergência e

extintores de incêndio. 

A rede de hidrantes é composta pelos reservatórios de água, sistema de pressurização por bomba de

incêndio, abrigos, hidrantes, tubulação e componentes (Registro gaveta, ângulo aberto e recalque), válvula

de retenção, esguichos e etc. Todos os parâmetros, ábacos, cálculos, tabelas e outros recursos utilizados no

projeto e no dimensionamento devem estão relacionados no memorial descritivo que faz parte do projeto

executivo fornecido pela CONAB. 
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O sistema de alarme de incêndio é composto de central de alarme instalada no escritório da unidade

armazenadora. A central deve possuir bateria com capacidade suficiente para operar o sistema de alarme por

um período mínimo de 24 horas e, depois do fim deste período, devem possuir capacidade de operar todos

os avisadores de alarme em uso por 15 minutos, conforme item 6.1.4 da NBR 17240/2010.

A central deve estar instalada a uma altura entre 1,40 m e 1,60 m do piso acabado para operação em pé

ou entre 1,10 m e 1,20 m para operação sentada, conforme item 5.3.13 da NBR 17240/2010. Na central de

alarme é obrigatório conter um painel/esquema ilustrativo indicando a localização com identificação dos

acionadores manuais dispostos na área da edificação, respeitadas as características técnicas da central. Os

acionadores  manuais  devem ser  em cor  vermelha  e  possuir  corpo  rígido,  conforme item 6.4.1  da  NBR

17240/2010. Devem ser instalado a uma altura entre 0,90 m e 1,35 m do piso acabado de forma embutida

ou sobreposta,  conforme item 5.5.2 da NBR 17240/2010.  A distância máxima a ser percorrida por uma

pessoa, de qualquer ponto da área protegida até o acionador manual mais próximo, não pode ser superior a

30 metros,  conforme item 5.5.3 da NBR 17240/2010.  Após a  sua ativação,  a  central  deve acusar  o seu

funcionamento em até 15 segundos, conforme item 8.1.4 da NBR 17240/2010.

Os avisadores  sonoros  e  visuais  devem ser  instalados a  uma altura  de 2,20 m a  3,50 m de forma

embutida  ou  sobreposta,  preferencial  na  parede,  conforme  item  5.6.3  NBR  17240/2010.  Devem  ser

instalados  em locais  de  trânsito  de  pessoas  e  de  forma a  não  impedir  a  comunicação  verbal  entre  os

ocupantes da edificação, conforme item 5.6.1 NBR 17240/2010. Os avisadores sonoros devem apresentar

potência sonora de 15dBA acima do nível médio de som do ambiente ou 5dBA acima do nível máximo de

som do ambiente, medidos a 3 metros da fonte, conforme item 6.5.7 NBR 17240/2010. O som e a frequência

dos  avisadores  devem  ser  singulares  e  não  podem  ser  confundidos  com  quaisquer  outros

sinalizadores/avisadores que não pertençam ao sistema de alarme, conforme item 6.5.7 NBR 17240/2010. Os

avisadores visuais devem ter intensidade luminosa mínima de 15cd e máxima de 300cd, conforme item 6.5.6

NBR 17240/2010. Os diagramas de instalação e especificações dos sistemas estão relacionados no memorial

descritivo que faz parte do projeto executivo fornecido pela CONAB. 

A sinalização de emergência tem como finalidade reduzir a ocorrência de incêndios, alertando para os

riscos existentes e garantir que sejam adotadas ações adequadas à situação de risco, que orientem as ações

de combate e facilitem a localização dos equipamentos e das rotas de saídas para abandono seguro da

edificação em caso de incêndio. A sinalização será composta por placas fotoluminescentes instaladas por

todos ambientes da edificação, conforme projeto e NBR 13434 (Sinalização de segurança contra incêndio e

pânico).
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O sistema de iluminação de emergência deve clarear os ambientes de passagem horizontal e vertical

com iluminação suficiente  para  evitar  acidentes  e  garantir  a  evacuação das  áreas  de risco e  permitir  o

controle visual das áreas abandonadas para localização e remoção de feridos; iluminar o ambiente visando a

segurança patrimonial; e sinalizar inconfundivelmente as rotas de fuga utilizáveis para abandono do local. O

sistema é composto de módulos autônomos com lâmpadas fluorescentes tubulares de 2 x 8 W para as

instalações administrativas e conjunto 2 x  55 W para as  instalações do armazém.  As especificações dos

sistemas  estão  relacionadas  no  memorial  descritivo  que  faz  parte  do  projeto  executivo  fornecido  pela

CONAB. 

O  sistema  de  proteção  contra  descargas  atmosféricas  utilizará  o  método  de  gaiola  de  Faraday  e

construído conforme dimensionamento e especificações de projeto fornecido pela CONAB. Os serviços e

materiais  a  serem  fornecidos  pela  licitante  vencedora  do  certame  deverão  atender  rigorosamente  as

especificações e condições básicas constantes do Projeto executivo detalhado do Sistema de Proteção contra

Descargas Atmosféricas, conforme anexo VIII deste Projeto Básico e, obrigatoriamente, a norma da ABNT -

NBR 5419/2015. No que se refere às práticas de execução e da norma regulamentadora NR10 no que se

refere a segurança no trabalho com eletricidade e ao de equipamentos de proteção individual e coletivo para

todos os profissionais envolvidos na obra.

Os para raio radioativo instalado na unidade deve ser retirado e descartado. O procedimento de retirada

e descarte dos captores radioativos deve obedecer à Resolução CNEN 04/89, em especial aos anexos II e III

que trata dos procedimentos para Manuseio e Acondicionamento de Para-raios Radioativos e do Transporte

de Embalado Contendo Pára Raios Radioativos.

A  contratada  ficará  responsável  pela  retirada  e  descarte  dos  captores  radioativos  observando  o

disposto nos anexos II e III da Resolução CNEN 04/89.

11. PREVISÃO DE CUSTOS.

11.1. O custo estimado para a contratação dos serviços descritos neste Projeto Básico é de R$ 187.574,12

(Cento e oitenta e sete mil, quinhentos e setenta e quatro reais e doze centavos)

11.2   O critério de julgamento das propostas será o de menor preço ofertado e o sistema de disputa é o

aberto e fechado.

11.3.  Os  recursos  orçamentários  decorrentes  da  contratação  do  objeto  deste  Projeto  Básico  estão
consignados no Orçamento da Conab para o ano 2020, conforme segue: ND: (449051), PTRES: (169114),
FONTE: (0250022135).
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12. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO.

12.1. A CONTRATADA iniciará os trabalhos dentro do prazo fixado no respectivo Contrato e Ordem de Serviço

expedida pela CONAB.

12.2. A proponente deverá apresentar em sua proposta, de forma objetiva, uma descrição de seu plano

global para execução dos serviços, abrangendo todos os conjuntos de operações e itens de segurança, a

indicação  das  principais  etapas  e  das  frentes  de  trabalho,  onde  e  como  serão  executados  os  serviços,

localização do canteiro/almoxarifado, se e quando for o caso. O plano global de execução dos serviços deve

estar coerente com as etapas propostas no cronograma físico-financeiro também apresentado na proposta.

12.3. Se  necessário  local  para  depósito  e  guarda  de  materiais,  deverá  ser  providenciado  pela

CONTRATADA, devendo a mesma responsabilizar-se pela execução dos serviços, bem como pela segurança

dos materiais, equipamentos, ferramentas, etc., de sua propriedade.

12.4. Todas as ações pertinentes à distribuição de pessoal, frentes de trabalho, proteções, orientação na

execução de serviços e aplicação de materiais, serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.

12.5. A CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes originais quitados das taxas relativas aos serviços,

bem como colocar a placa metálica da obra conforme modelo no anexo VII deste Projeto Básico, executada

de acordo Art. 16 da Lei 5194, de 24/12/66, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis antes do início das

atividades.

12.6. O recebimento provisório dos serviços se dará após o término dos mesmos pelo responsável designado

para fiscalizar e acompanhar o contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta da CONTRATADA. Nesta etapa será lavrado o

“Termo de Recebimento Provisório”, por comissão mista da CONAB e da Contratada, época na qual, todos os

ambientes devem estar completamente limpos de restos/entulhos resultantes dos trabalhos executados e

manuais de operação/manutenção dos sistemas entregues.

12.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, à custa da contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

12.8. Os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade e quantidade do serviço

executado  e  materiais  empregados,  com  a  consequente  aceitação  mediante  termo  circunstanciado.  O

“Termo de Recebimento Definitivo” será lavrado por comissão mista indicada pela CONAB e Contratada, 30

(trinta) dias após o recebimento provisório, desde que, atendidas todas as reclamações da CONAB referentes

a defeitos ou imperfeições verificadas em quaisquer elementos construtivos e em serviços executados, ou

nas eventuais exigências constantes do “Termo de Recebimento Provisório”. 

A partir da assinatura do termo de recebimento definitivo passarão a vigorar todas as garantias contratuais

de 12 (doze) meses para materiais, equipamentos fornecidos e serviços executados.
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12.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

13. PRAZO DE EXECUÇÃO  E VIGÊNCIA CONTRATUAL

13.1. O prazo para execução dos serviços é de 90 (noventa) dias após emissão da ordem de serviço.

13.2 O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura. O prazo

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

14. DA GARANTIA CONTRATUAL

14.1. Nos moldes do regulamento de licitações e contratos da CONAB, a licitante vencedora será convocada a

apresentar  no ato da assinatura do Contrato,  comprovante de garantia para sua execução, com validade

durante todo período de vigência contratual, correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor global,

podendo ser estendido o prazo de extinção da garantia, na hipótese de ocorrência de sinistro. Caberá ao

contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I - Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

II - Seguro garantia;

III - Fiança bancária. 

15. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA TÉCNICA. 

15.1 O Prazo de garantia, no qual a CONTRATADA deverá promover alterações/correções ou refazer todo o 
objeto, nos casos de comprovados erros de execução, deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, a contar 
da entrega do objeto.

16. DO REAJUSTAMENTO DO VALOR CONTRATUAL.

16.1 Não haverá reajuste contratual durante a vigência do contrato. Caso a contratante opte por prorrogar o 
contrato, a contratada poderá solicitar o reajuste. O índice adotado será o índice de preços ao consumidor – 
IPC/IBGE ou conforme definido em contrato.

17. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA.

17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 
pactuado e haja a anuência expressa da Conab à continuidade do Contrato.
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18. ALTERAÇÕES DE SERVIÇOS.

18.1. A CONAB reserva-se  o  direito  de  introduzir  alterações  nos  serviços  contratados,  inclusive  com

referência ao fornecimento de materiais necessários, tanto nas especificações como na quantidade, sendo as

diferenças  a menor,  descontadas no acordo final  de  contas e,  a  maior,  pagas quando da conclusão dos

serviços alterados.

18.2. A implementação de qualquer alteração nos serviços contratados sempre dependerá de autorização

expressa da CONAB.

18.3. Se for alterada a quantidade de serviços contratados, durante a sua execução, será feita apuração dos

valores dos mesmos, para mais ou para menos, com base nos preços unitários de serviços constantes do

orçamento  detalhado  apresentado  pela  CONTRATADA,  por  ocasião  da  proposta.  Se  dessas  alterações

decorrerem  modificações  no  cronograma  contratual,  serão  elas  propostas  pela  CONTRATADA,  mediante

apresentação de um cronograma supletivo, sujeito, também, à aprovação da CONAB.

18.4. Na hipótese de inexistência de preços unitários para tais alterações, caberá à CONTRATADA apresentar

o orçamento detalhado, bem como o cronograma supletivo aludido acima, ambos à prévia aprovação da

CONAB.

18.5. Para materiais porventura fornecidos pela CONAB, não poderá a CONTRATADA pleitear indenização a

qualquer título.

18.6. Qualquer alteração no valor do contrato, para maior ou para menor, em decorrência das alterações,

bem como a dilatação do prazo, se houver, implicará na emissão de termo aditivo ao contrato.

19. DA HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

19.1. Para a habilitação, a proponente detentora da melhor oferta deverá apresentar todos os documentos 
relacionados abaixo.

19.1.1. A proponente já regularmente cadastrada e habilitada parcialmente no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores, ficará dispensada de apresentar os documentos 
relacionados nos itens 19.2 e 19.3, quando os registros no SICAF correlatos a estes documentos 
estiverem válidos, completos e regulares.

19.2. Relativos à Habilitação Jurídica:

19.2.a) no caso de:

a.1) empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;
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a.2) microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no síti 
www.portaldoempreendedor.gov.br;

a.3) sociedade empresária/comercial ou empresa individual de responsabilidade limitada – 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores;

a.4) sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

a.5) microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou 
pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de 
Registro Empresarial e Integração – DREI;

a.6) cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 
1971;

a.7) empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

19.2.b) os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva;

19.2.c) a inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência.

19.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

c) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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d) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual e a Municipal, do domicílio ou sede da 
proponente, na forma da lei;

e) prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) e perante o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei;

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. (Lei 
12.440, de 8/7/2011).

19.3.1. As microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente
alguma restrição, sob pena de inabilitação.

19.3.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da sua regularidade fiscal, será 
assegurado à proponente qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis - cujo termo inicial corresponderá ao momento da divulgação do 
resultado da fase de habilitação - prorrogáveis por igual período, a critério da Conab e a 
pedido justificado da proponente, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa;

19.3.1.2. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior 
implicará decadência do direito à contratação e acarretará a inabilitação do proponente, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Projeto Básico, sendo facultado à Conab convocar as 
proponentes remanescentes, na ordem de classificação de cada item ou grupo, para 
assinatura do Contrato ou revogar a licitação.

19.4. Relativos à Qualificação Econômico – Financeira::

a) certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede da proponente;

a.1) a certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando explicitamente o 
prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua emissão.

b) para as empresas não inscritas no SICAF, balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 
último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta;
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b.1) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade;

c) será considerada boa a situação financeira da proponente, quando os seus Índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) forem maiores do que 1 (um), resultantes da
aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados 
mediante consulta “on line” no caso de empresas inscritas no SICAF:

LG=Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo/Passivo Circulante + 
Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo Total Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC= Ativo Circulante/ Passivo Circulante

c.1) a proponente que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar
que possui patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por cento) do valor total estimado da 
contratação ou do item pertinente, por meio de Balanço Patrimonial e demonstrações 
contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios.

19.5. Relativo à Qualificação Técnica Operacional:

19.5.1.As empresas deverão apresentar:

a) Certidão de registro de pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 
CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo CAU, em nome da PROPONENTE, com validade
na data de recebimento dos documentos de habilitação e classificação, comprovando 
habilitação para o desempenho dos serviços constantes do objeto da contratação, emitida 
pelo CREA ou CAU da jurisdição da sede da PROPONENTE;

a.1) No caso de a PROPONENTE ter a sua sede fora da jurisdição em outro Estado 
deverá providenciar registro ou visto no CREA-CE ou CAU-CE, na hipótese de sagrar-se 
vencedora da licitação;

a.2) As certidões de registro no CREA  ou CAU emitidas via internet somente serão 
aceitas se houver a possibilidade de confirmação de veracidade pelo mesmo meio 
(internet);

b) Apresentação de um ou mais Atestados de Capacidade Técnica, fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, devidamente identificada, em nome do PROPONENTE, 
comprovando que a empresa tenha realizado obras e/ou serviços de engenharia de 
características técnicas e de tecnologia compatíveis (em características, quantidades e prazos) 
envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto do Projeto Básico:
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b.1) Execução, montagem e instalação, dos sistemas de prevenção e combate a 
incêndio e pânico e de proteção contra descargas atmosféricas em edificações com 
área construída maior ou igual a 750 m².

19.5.2. Os atestados no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguintes informações:

19.5.2.1. Descrição das características técnicas, quantitativos das obras ou serviços e atestar a 
execução parcial ou total do objeto do contrato;

19.5.2.2. Assinatura do representante legal da contratante;

19.5.2.3. Data de emissão;

19.5.2.4. Menção aos documentos de responsabilidade técnica expedidos (ART/RRT) em razão
das obras ou serviços executados;

19.5.2.5. O PROPONENTE disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 
prestados os serviços.

19.5.2.6. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante;

19.6. Referente à Qualificação Técnico-Profissional:

19.6.1. As empresas deverão apresentar:

a) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto deste Projeto Básico, ou com o item pertinente, mediante a 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

a.1) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

a.2) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser 
executado em prazo inferior.

a.3) Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, é admitida a 
apresentação de atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos, não 
havendo a obrigatoriedade dos três anos serem ininterruptos.

a.4) O atestado apresentado para um item não poderá ser utilizado para os demais, 
exceto o quantitativo excedente.
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a.5) Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, 
a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante,
pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-
operacional, a uma única contratação.

a.6) O PROPONENTE disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 
em que foram prestados os serviços.

19.7. Declarações a serem prestadas:

a) declaração de que é Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa, de acordo 
com o art. 11 do Decreto nº 6.204/07, se for o caso; e

19.7.1. Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da União (Acórdão nº 1.793/2011 do 
Plenário), o responsável pela licitação, como condição prévia ao exame da documentação de 
habilitação da proponente, verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação na licitação ou a futura 
contratação, mediante a consulta de regularidade do fornecedor nos seguintes cadastros:

a) SICAF, verificando, ainda, a composição societária das empresas neste sistema, a fim de se 
certificar se entre os sócios há empregados da Conab;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.

19.7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

19.7.2.1. Constatada a existência de sanção, o responsável pela licitação reputará o 
proponente inabilitado, por falta de condição de participação.

19.7.3. Os documentos, dentro de seus prazos de validade, poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou por servidor da CONAB 
mediante a apresentação dos originais, ou cópia da publicação em órgão da imprensa oficial.

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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19.7.4. Os documentos poderão ser encaminhados por e-mail pela proponente ou entregues 
pessoalmente ao responsável pela licitação.

19.7.5. Será inabilitado o proponente que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Projeto Básico.

19.7.5.1. O responsável pela licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

19.7.5.2. É facultado a Conab, em qualquer fase deste procedimento de licitação, promover 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de 
classificação e habilitação.

19.7.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do 
proponente, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta, durante o procedimento de licitação.

19.7.7. Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências de habilitação, 
o responsável pela licitação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Projeto Básico.

19.7.8. Será considerado vencedor desta licitação o proponente que oferecer o MENOR PREÇO e que
atender as exigências deste Projeto Básico, referentes à proposta de preços e à habilitação.

20. MATERIAIS, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS.

20.1. A CONTRATADA fornecerá todos os materiais, mão de obra, máquinas, ferramentas, EPI’s e todos os

equipamentos necessários à execução dos serviços e seus acabamentos, instalações provisórias de água, luz

e força, caso sejam necessárias, obedecendo às exigências das concessionarias locais.

20.2. A CONTRATADA deve manter os locais de serviços em perfeitas condições de segurança e asseio e, após

a conclusão dos trabalhos, remover todas as instalações, sucatas, detritos, etc., caso estes existam, de modo

a restabelecer o bom aspecto do local, procedendo periodicamente, a remoção do entulho que venha a se

acumular no terreno.

20.3. Deverá permitir e facilitar a inspeção e controle, por parte da Fiscalização, da qualidade de todo o

material empregado e do serviço executado de acordo com o objetivo do contrato.

20.4. Deverá comunicar por escrito os eventuais atrasos no seu cronograma e esclarecer as providências que

pretende tomar para a recuperação desses atrasos.
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20.5. Deverá  manter  responsável  direto  pela  execução  dos  serviços,  um  engenheiro  devidamente

credenciado, como responsável pelo andamento dos trabalhos.

20.6. Atender  às  recomendações  de  ordem  técnica  da  Fiscalização  da  CONAB.  O  não  atendimento  às

solicitações  da  Fiscalização  ou  qualquer  obstáculo  oposto  a  sua  ação  quanto  ao  cumprimento  das

especificações, detalhes, cronogramas, obediências às boas normas e técnicas de engenharia, etc., acarretará

a  determinação  da  suspensão  dos  serviços,  correndo  por  conta  exclusiva  da  CONTRATADA,  os  ônus

decorrentes dessa paralisação.

20.7. Qualquer  material  ou  trabalho  executado  que  não  satisfaça  às  especificações  será  renovado  ou

reconstituído pela CONTRATADA. Inclui-se também neste caso, qualquer parte do serviço comprometida pelo

trabalho defeituoso. Essas correções não darão direito a qualquer pagamento extra. Qualquer omissão ou

falha por parte da Fiscalização em reprovar ou registrar algum trabalho que não satisfaça as condições, não

eximirá a CONTRATADA da responsabilidade em relação aos mesmos.

20.8. A CONTRATADA será inteiramente responsável por tudo que for pertinente ao pessoal necessário à

execução dos serviços e se compromete, particularmente, a:

20.8.1. Cumprir rigorosamente a legislação social trabalhista em vigor.

20.8.2. Cumprir as disposições legais sobre prevenção de acidentes, tomando medidas de precaução

contra acidentes do trabalho, fornecendo o equipamento de segurança apropriado a cada

serviço, obrigando seu pessoal a usá-lo, organizando Cipa, na forma da lei, quando esta for

necessária.

20.8.3. Manter seu pessoal segurado contra acidentes do trabalho.

20.8.4. Afastar  do  local  do  serviço,  no  prazo  fixado  pela  fiscalização,  qualquer  empregado  ou

subempreiteiro seu, cuja permanência nos serviços for julgada inconveniente aos interesses

da CONAB.

20.8.5. Manter disciplina no local de execução dos serviços.

20.9. Fica expressamente estipulado que, por nenhum motivo ou pretexto, a CONAB responderá, direta ou

indiretamente,  pelos  encargos  sociais,  inclusive  acidentes  de  trabalho  sob  o  ângulo  da  teoria  do  risco

subsidiário, ou secundário, dos empregados e, ou agentes, prepostos, ou representantes da CONTRATADA ou

de firmas que a esta preste serviços de qualquer natureza.

20.10. A  CONTRATADA fornecerá  e  utilizará  os  equipamentos e  o  ferramental  adequados às  instalações

necessárias e empregará os mais eficientes métodos de trabalho, para obter o maior rendimento possível

dos serviços.

20.11. Os equipamentos e instalações, assim como os materiais empregados na execução dos serviços, serão

considerados como garantia suplementar  do cumprimento das  obrigações contratuais,  não podendo ser

retirados do local sem prévia autorização da CONAB.
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20.12. O encarregado dos serviços deverá ser pessoa de experiência e idoneidade pessoal e técnica e deverá

permanecer  no  local  durante  as  horas  de  trabalho,  bem  com  estar  habilitado  a  prestar  qualquer

esclarecimento sobre os serviços em execução.

21. DANOS ÀS INSTALAÇÕES.

21.1.  Não serão tolerados por parte da CONAB quaisquer danos às instalações civis, elétricas e mecânicas

existentes, quando ou decorrentes da execução dos trabalhos contatados, em pontos que não sejam objeto

deste Projeto Básico.

21.2.  Os  danos  que  daí  advier  serão  de  inteira  responsabilidade  da  contratada,  em  termos  de

substituição/recomposição imediata dos componentes avariados, sendo que a execução destes serviços será

condicionante para a liberação de parcelas do pagamento que a CONAB tenha de realizar à contratada.

22. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO.

22.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade

da prestação dos serviços e dos materiais e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito

cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente

habilitados e designados.

22.2.  O  representante  da  Contratante  deverá  ter  a  qualificação  necessária  para  o  acompanhamento  e

controle da execução dos serviços e do contrato.

22.3.  A verificação  da  adequação  da  prestação  do  serviço  deverá  ser  realizada  com  base  nos  critérios

previstos neste Projeto Básico.

22.4. A conformidade do material/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada

junto  ao  documento  da  Contratada  que  contenha  a  relação  detalhada  dos  mesmos,  de  acordo  com  o

estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas.

22.5.  O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

22.6.  O descumprimento total  ou parcial  das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada

ensejará  a  aplicação  de  sanções  administrativas,  previstas  neste  Projeto  Básico  e  na  legislação  vigente,

podendo culminar em rescisão contratual.

22.7. As  determinações e as  solicitações formuladas pelo  representante  da Contratante  encarregado da

fiscalização  do contrato deverão ser  prontamente atendidas  pela  Contratada,  ou,  nesta  impossibilidade,

justificadas por escrito.
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23. LICENÇAS E FRANQUIAS.

23.1.  A  CONTRATADA  deve  possuir  registro  junto  ao  CREA  e  deverá  providenciar  a  anotação  de

responsabilidade  técnica  –  ART  da  obra.  A  CONTRATADA  deverá  apresentar  a  anotação  de

responsabilidade da obra em, no máximo, 05 (cinco) dias úteis a partir da assinatura do contrato. 

23.2.  Os custos para as Anotações de Responsabilidade Técnica, a serem emitidas pela contratada

durante a execução contratual serão de sua exclusiva responsabilidade.

23.3  A contratada  deverá  apresentar  a  baixa  da  Anotação  de  Responsabilidade  Técnica  após  a

finalização da obra no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a partir da assinatura do termo de

recebimento definitivo.

23.4  Deverá  obter  das  repartições  governamentais  as  licenças  e  franquias  necessárias  à  execução  dos

serviços,  efetuado à sua custa.  O pagamento dos emolumentos,  taxas,  impostos,  contribuições e outros

tributos, inclusive multas, exigidos por parte dos poderes públicos às firmas no exercício da profissão, bem

como a liberação da execução dos serviços junto aos órgãos competentes e o licenciamento dos trabalhos;

24. SUBCONTRATAÇÃO

24.1. Não é permitido que a CONTRATADA realize subcontratação dos serviços deste Projeto Básico, salvo

quando a natureza do serviço trate de itens que por sua especialização necessitem do emprego de empresas

ou profissionais especialmente habilitados.

24.2. A responsabilidade sobre os serviços subcontratados é da CONTRATADA e não poderá ser transmitida

aos subcontratados.

25. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

25.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas

contratuais e os termos de sua proposta;

25.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato;

25.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos

serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as

mais adequadas;

25.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço;

25.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada.

26. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

26.1. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação

dos  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  contratuais,  além  de  fornecer  os
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materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidades especificadas

neste Projeto Básico;

26.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pela

CONTRATANTE, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

26.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, ficando a CONTRATANTE

autorizada a descontar da garantia, caso exigido no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor

correspondente aos danos sofridos;

26.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em

conformidade com as normas e determinações em vigor;

26.5. Registrar diariamente, no Diário de Obras, os serviços executados e em andamento, entrada e

saída de equipamentos, efetivo de pessoal, condições climáticas, visitas ao andamento dos serviços,

inclusive  para  as  atividades  de  suas  subcontratadas.  O  diário  de  obras  deverá  ser  assinado

diariamente pelo engenheiro encarregado da obra por parte da contratada e pelo fiscal da obra por

parte da CONAB.

27. PAGAMENTO

27.1.  O pagamento será efetuado pela Conab no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

27.2.  A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do

serviço, nos seguintes termos:

27.2.1. No prazo de até 05 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA

deverá  entregar  toda  a  documentação  comprobatória  do  cumprimento  da  obrigação

contratual; 

27.2.2. No prazo de até 07 (sete) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA:

a) o Fiscal Funcional deverá realizar a análise de toda a documentação apresentada pela 
contratada e emitir relatório, com detalhamento da execução contratual, em consonância 
com suas atribuições;

b) o Fiscal Técnico deverá realizar a análise de toda a documentação apresentada pela 
contratada e emitir relatório, com detalhamento da execução contratual, em consonância 
com suas atribuições;
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c) o Fiscal Setorial deverá realizar a análise de toda a documentação apresentada pela 
contratada e emitir relatório, com detalhamento da execução contratual, em consonância 
com suas atribuições;

d) O Fiscal Funcional, no prazo de até 03 (três) dias úteis a partir do recebimento do último 
relatório, emitirá Termo de Recebimento Provisório através das informações obtidas nos 
relatórios emitidos pelos fiscais, conforme alínea anterior e, caso não haja irregularidades, o 
encaminhará ao empregado ou comissão designada para o recebimento definitivo.

d.1) Constatadas impropriedades na execução do objeto contratual e/ou 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, estas deverão 
ser registradas no Termo de Recebimento Provisório, no qual constarão as cláusulas 
contratuais descumpridas, as medidas a serem adotadas pela contratada para as 
respectivas correções e o prazo a ser concedido para a sua regularização que não 
poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis contados da emissão do referido Termo.

d.2) Sanadas as impropriedades e/ou irregularidades a que se referem à alínea 
anterior, o Fiscal Funcional ou a Comissão de Fiscalização, no prazo de 05 (cinco) dias 
corridos contados do efetivo saneamento das falhas, deverá elaborar relatório 
detalhado da execução contratual e encaminhar o Termo de Recebimento Provisório 
anteriormente emitido ao empregado ou comissão designada para o recebimento 
definitivo;

e) No prazo de até 05 (cinco) dias corridos contados a partir do recebimento do Termo de 
Recebimento Provisório mencionado nas alíneas anteriores, o empregado ou Comissão 
designada deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

e.1) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
Fiscalização e, caso ainda haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções e o prazo a ser concedido para a 
sua regularização dentro do estabelecido para o recebimento definitivo.

e.2) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

e.3) Comunicar a contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

27.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo empregado ou 
comissão designada para o recebimento definitivo, condicionado este ato à verificação da 
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conformidade da Nota Fiscal/Fatura em relação aos serviços efetivamente prestados, 
devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no artigo 559 do Regulamento de 
Licitações e Contratos da Conab.

27.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.

27.5. Antes de cada pagamento será realizada consulta ao SICAF e caso o resultado seja 
desfavorável, será concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis ao contratado, prorrogável uma vez 
por igual período a critério da Conab, para a regularização ou apresentação da sua defesa.

27.5.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Conab 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado 
pela Conab, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.

27.5.2. Persistindo a irregularidade, a Conab deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
do Contrato, assegurada à contratada a ampla defesa.

27.5.3. Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o contratado não regularize 
sua situação junto ao SICAF.

27.5.4. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela Diretoria Gestora
na Matriz ou pela Superintendência Regional no âmbito da sua competência, não será 
rescindido o Contrato em execução com empresa ou profissional inadimplente no SICAF.

27.6. Dos pagamentos devidos à Contratada serão retidos os impostos e contribuições de acordo 
com a legislação vigente.

27.7. Caso o contratado seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, 
junto à Nota Fiscal/Fatura, a devida declaração, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e 
contribuições, conforme legislação em vigor.

27.8. As eventuais multas impostas ao Contratado em decorrência de inadimplência contratual 
poderão ser descontadas do pagamento devido desde que concluído o procedimento para 
aplicação de sanções.

27.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Conab, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes fórmulas:
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EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos Moratórios devidos;

I= Índice de compensação financeira = 0,00016438, computado com base na fórmula I 
= [(TX/100)/365];

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; e

VP = Valor da prestação em atraso

28. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

28.1.  Qualquer  pessoa  física  ou  jurídica  que  praticar  atos  em  desacordo  com  o
Regulamento  de  licitações  e  contratos  da  CONAB  sujeita-se  à  sanções  sem  prejuízo  das
responsabilidades civil e criminal. Conforme art. 576 do Regulamento de Licitações e contratos da
CONAB são consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras definidas no
instrumento convocatório: 

I – não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do Contrato;

II  –  apresentar  documento  falso  em  qualquer  fase  do  processo  administrativo
instaurado pela Conab;

III  –  frustrar  ou  fraudar,  mediante  ajuste,  combinação  ou  qualquer  outro
expediente, o processo de contratação;

IV  –  afastar  ou  procurar  afastar  participante,  por  meio  de  violência,  grave  ameaça,
fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

V – agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico;

VI – incorrer em inexecução contratual; ou

VII  –  ter  frustrado  ou  fraudado,  mediante  ajuste,  combinação  ou  qualquer  outro
expediente,  o  caráter  competitivo  de  procedimento  licitatório  público;  ter
impedido,  perturbado  ou  fraudado  a  realização  de  qualquer  ato  de
procedimento  licitatório  público;  ter  afastado  ou  procurado  afastar  licitante,  por
meio  de  fraude  ou  oferecimento  de  vantagem  de  qualquer  tipo;  ter  fraudado
licitação  pública  ou  Contrato  dela  decorrente;  ter  criado,  de  modo  fraudulento
ou  irregular,  pessoa  jurídica  para  participar  de  licitação  pública  ou  celebrar
Contrato  administrativo;  ter  obtido  vantagem  ou  benefício  indevido,  de  modo
fraudulento,  de  modificações  ou  prorrogações  de  Contratos  celebrados  com  a
Administração  Pública,  sem  autorização  em  lei,  no  instrumento  convocatório
da  licitação  pública  ou  nos  respectivos  instrumentos  contratuais;  ter
manipulado  ou  fraudado  o  equilíbrio  econômico-financeiro  dos  Contratos
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celebrados  com  a  Administração  Pública;  ter  dificultado  atividade  de
investigação  ou  fiscalização  de  órgãos,  entidades  ou  agentes  públicos,  ou  ter
intervindo  em  sua  atuação,  inclusive  no  âmbito  das  agências  reguladoras  e
dos órgãos de fiscalização.

28.2.  A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no item acima ficará sujeita,  sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

28.2.1. Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem  prejuízos
significativos para a Contratante;

28.2.2. Multa moratória de 0,3% sobre o valor global do contrato do 1º ao 10º dia de atraso;

28.2.3. Multa moratória de 0,4% do 11º ao 20º dia de atraso;

28.2.4. Multa moratória de 0,5% do 21º ao 30º dia de atraso;

28.2.5. Multa compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto;

Em  caso  de  inexecução  parcial,  a  multa  compensatória,  no  mesmo percentual  do  subitem acima,  será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

28.3. suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab, por
até 02 (dois) anos; 

28.4.  A aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de
contratar com a Conab, por até 02 (dois) anos, será registrada no SICAF e no cadastro de empresas
inidôneas de que trata o artigo 23 da Lei n° 12.846, de 2013; 

28.5.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,  enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a
própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  a  Contratada  ressarcir  a
Contratante pelos prejuízos causados;

28.6. A sanção de suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a Conab poderão
também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos Contratos celebrados: 

28.6.1. Tenha  sofrido  condenação  definitiva  por  praticar,  por  meio  dolosos,  fraude  fiscal  no
recolhimento de quaisquer tributos;

28.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

28.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

28.6.4. Tenham frustrado  ou  fraudado,  mediante  ajuste,  combinação  ou  qualquer  outro
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; ter impedido,
perturbado ou  fraudado  a  realização de  qualquer  ato  de  procedimento licitatório
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público;  ter  afastado  ou  procurado  afastar  licitante,  por  meio  de  fraude  ou
oferecimento  de  vantagem  de  qualquer  tipo;  ter  fraudado  licitação  pública  ou
Contrato  dela  decorrente;  ter  criado,  de  modo  fraudulento  ou  irregular,  pessoa
jurídica para participar de licitação pública ou celebrar Contrato administrativo; ter
obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações de Contratos celebrados com a Administração Pública, sem autorização
em  lei,  no  instrumento  convocatório  da  licitação  pública  ou  nos  respectivos
instrumentos  contratuais;  ter  manipulado  ou  fraudado  o  equilíbrio  econômico-
financeiro  dos  Contratos  celebrados  com  a  Administração  Pública;  ter  dificultado
atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou
ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos
órgãos de fiscalização. 

28.7. As sanções devem ser aplicadas no processo administrativo da contratação, assegurando a
ampla defesa e o contraditório. 

28.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

28.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

29. DA RESCISÃO CONTRATUAL.

29.1. A inexecução total do Contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a inexecução parcial 
poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências cabíveis, conforme disposto nos Arts. 568 a 
572 do RLC.

29.2. A rescisão poderá ser:

a) Por ato unilateral e escrito da Conab

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde
que haja conveniência para a Conab; e

c) judicial, por determinação judicial.

29.3. A rescisão amigável não será cabível nos casos em que forem constatados descumprimentos
contratuais sem apuração de responsabilidade iniciada ou com apuração ainda em curso.

29.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada
o direito à prévia e ampla defesa, conforme procedimento previsto nos artigos 582 a 593 do RLC.

29.5. A rescisão por ato unilateral da Conab acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo 
das sanções previstas no título anterior:

a) assunção imediata do objeto contratado, pela Conab, no estado e local em que se 
encontrar;
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b) execução da garantia contratual, para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos 
pela Conab; e

c) na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção  dos créditos decorrentes 
do Contrato até o limite dos prejuízos causados à Conab.

29.6. A rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão unilateral ou distrato, no caso de 
rescisão amigável, devendo o respectivo extrato ser publicado no Diário Oficial da União.

29.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

30. DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO.

30.1. Conforme disposto no parágrafo único do art. 12 do RLC e do artigo 7º do Decreto nº 7.203, 
de 2010, fica vedada a contratação:

a) de empregado ou dirigente da Conab como pessoa física;

b) a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; dirigente da Conab ou empregado da 
Conab cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela contratação;

c) de empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu prazo 
de gestão ou rompido seu vínculo com a Conab há pelo menos (06) seis meses;

d) de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha 
reta ou colateral por consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com agente público 
que exerça cargo em comissão ou função de confiança na CONAB, incluindo neste 
parentesco, cônjuge ou companheiro.

31. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL.

31.1. Compete à Contratada, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade ambiental 
previstos no art. 10 do RLC.

31.2. A Contratada se responsabiliza administrativamente, civilmente e penalmente por qualquer 
dano causado pelo seu serviço ao meio ambiente, podendo responder, inclusive, perante a 
Conab, pelos eventuais prejuízos causados à Companhia.



CONAB/SUREG-CE
Nº/Ano
21204.000091/2015-51

Folha Rubrica

31.3. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado pela contratada na execução 
contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução 
CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e Resolução CONAMA n° 436, de 22/12/2011, e legislação 
correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

31.4. A contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos frascos de 
aerossol originários da contratação, recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respectivo 
fabricante, distribuidor, importador, comerciante ou revendedor, para fins de sua destinação final 
ambientalmente adequada;

31.5. A contratada deverá utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do 
artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de:

31.5.a) Manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – 
SISNAMA;

31.5.b) Supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA;

31.5.c) Florestas plantadas; e

31.5.d) Outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão 
ambiental competente.

31.6. É vedada à contratada a utilização, na contratação, de produtos preservativos de madeira 
que contenham os ingredientes ativos Lindano (gama-hexaclorociclohexano) e Pentaclorofenol 
(PCF) e seus sais;

31.7. As embalagens e os resíduos de produtos preservativos de madeira não podem ser 
reutilizados ou reaproveitados, devendo ser recolhidos pela contratada e descartados de acordo 
com as recomendações técnicas apresentadas na bula, para destinação final ambientalmente 
adequada;

31.8. Caso o objeto ou suas etapas se enquadrem nas hipóteses do artigo 20 da Lei nº 12.305, de 
2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Contratada deverá elaborar plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos, sujeito à aprovação da autoridade competente.

31.9. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas 
do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente 
habilitado

31.10. São proibidas à contratada as seguintes formas de destinação ou disposição final de 
resíduos sólidos ou rejeitos:

31.10.a) Lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;
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31.10.b) Lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;

31.10.c) Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados
para essa finalidade;

31.10.d)Outras formas vedadas pelo poder público.

31.11. Para a gestão e operação dos resíduos perigosos gerados a partir da presente contratação, 
a contratada deverá observar a Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
Decreto nº 7.404, de 2010, e Instrução Normativa 1, 25/01/2013 – IBAMA, devendo:

31.11.a) Estar regularmente cadastrada no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos 
Perigosos – CNORP, parte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, conforme classificação 
do Anexo I da Instrução Normativa IBAMA nº 1, de 25/01/2013;

31.11.b) Possuir plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão 
competente e em conformidade com as exigências legais e normas pertinentes dos órgãos 
do SISNAMA, do SNVS e do SUASA;

31.11.c) Possuir, caso exigível, autorização ou licenciamento junto ao órgão competente, que 
comprove, no mínimo, capacidade técnica e econômica para prover os cuidados necessários 
ao gerenciamento desses resíduos.

31.11.d) A Contratada que também operar com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu 
gerenciamento, nos termos da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, e Decreto nº 7.404, de 2010, deverá:

31.11.e) Elaborar plano de gerenciamento de resíduos perigosos, a ser submetido ao órgão 
competente;

31.11.f) Adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob 
sua responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento;

31.11.g) Informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes 
ou outros sinistros relacionados aos resíduos perigosos.

32. DA MATRIZ DE RISCOS E RESPONSABILIDADES.

32.1. A Matriz de Riscos é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades 
entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômico financeiro na 
execução do Contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à 
contratação.

32.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e 
responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste, conforme hipóteses não-exaustivas 
elencadas na Matriz de Riscos – Anexo VIII do Projeto Básico.
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32.3. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto 
do ajuste quando estes competirem à CONTRATANTE, conforme estabelecido na Matriz de Riscos 
– Anexo VIII do Projeto Básico.

33. DISPOSIÇÕES GERAIS.

33.1. A CONAB poderá revogar a licitação, por interesse público, antes da celebração do contrato, ou anulá-

la,  por  ilegalidade,  constatada  de  ofício,  ou  mediante  provocação  de  terceiros,  sempre,  em  ambas  as

situações, através de despacho fundamentado.

33.2. A nulidade do processo licitatório induzirá, automaticamente, à do contrato.

33.3. A CONAB reserva-se o direito de recusar o equipamento e/ou serviço de instalação entregue, se esse

não estiver de acordo com as especificações técnicas deste  Projeto Básico.

33.4. A  licitante  ficará  obrigada  a  entregar  o  material/serviços  deste  Projeto  Básico,  não  se  admitindo

quaisquer modificações sem a prévia autorização da CONAB.

33.5. Integram este Projeto Básico os seguintes Anexos:

a) Anexo I - Modelo para declaração de vistoria técnica;

b) Anexo II - Modelo de declaração de dispensa de vistoria técnica;

c) Anexo III - Modelo de Planilha Orçamentária;

d) Anexo IV – Modelo: Cronograma Físico - Financeiro;

e) Anexo V – BDI;

f) Anexo VI – Encargos Sociais;

g) Anexo VII – Modelo: Placa da Obra;

h) Anexo VIII – Matriz de Riscos;

i) Anexo IX – Projeto Executivo PPCI Unidade Armazenadora de Crateús

 Brasília /DF, 02 de Outubro de 2020.



CONAB/SUREG-CE
Nº/Ano
21204.000091/2015-51

Folha Rubrica

ELTON BRITO DA SILVA
Gerência da Rede de Armazéns Próprios

Analista – Engenheiro Eletricista
CREA-DF 18818/D-DF

Nos termos do art. 131 do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, aprovo o presente Projeto
Básico e seus anexos em todo o seu teor, tendo em vista a coerência das justificativas e dos objetivos

apresentados em relação à contratação em apreço.

Área Demandante:

REGINALDO MARTINS DE OLIVEIRA
Gerência de Finanças e Administração
Gerente

ANASTÁCIO ANTÔNIO DE VASCONCELOS
Superintendência Regional do Ceará
Superintendente

Área Demandante:

ANDREA DE CARVALHO OLIVEIRA
Gerência da Rede de Arm. Próprios
Gerente

STELITO ASSIS DOS REIS NETO
Superintendência de Armazenagem
Superintendente
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ANEXO I

MODELO

DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA

Declaro  que  em  __/___/201  ,  às  ___:___  horas,  a  empresa

_________________________________________,  CNPJ  n°__________________,  sediada  em

_________________________________,  CEP __________________, telefones:(  )  ___________,

representada pelo funcionário  ____________________________, portador da RG n° ____________, CPF n°

____________________,  vistoriou  minuciosamente as  instalações  da  Unidade  Armazenadora de  Crateús

localizada na Avenida Sargento Hermínio, Nº1071, Centro, Crateús – CE, tomando conhecimento de todas as

informações e condições para a execução dos serviços licitados.

Crateús/CE, ....... de ............... de 20…....

________________________________

Assinatura/Carimbo do Declarante

Responsável Técnico

___________________________________

Assinatura/Carimbo

Empregado da CONAB
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ANEXO II

MODELO

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA TÉCNICA

(NOME  DA  EMPRESA  E  QUALIFICAÇÃO  DA  MESMA),  COM  CNPJ  NÚMERO

___________________________________________,  COM  SEDE  NO

ENDEREÇO__________________________________________,  neste  ato  representada  por

(REPRESENTANTE DA EMPRESA E  QUALIFICAÇÃO  DO MESMO,  CONSTANDO INCLUSIVE  QUAL A

FUNÇÃO/CARGO  NA  EMPRESA), DECLARAMOS que,  OPTAMOS  por  não realizar  a  visita/vistoria

ao(s) local(is) de execução dos serviços, que ASSUMIMOS  todo e qualquer risco por esta decisão,

conforme descrito nos  itens  8.5  e 8.5.1 do Projeto Básico,  e  NOS COMPROMETEMOS a  prestar

fielmente os serviços nos termos do Edital, do Projeto Básico  e dos demais anexos que compõem o

processo  na  modalidade  Pregão  Eletrônico  nº  ___/20___,  Processo  Administrativo  nº

______________. 

Crateús/CE, ....... de ............... de 20........

____________________________________
Assinatura/Carimbo do Declarante

Responsável Técnico
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ANEXO III - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA (MODELO)
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ANEXO IV

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO (MODELO)
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ANEXO V

TABELA DE COMPOSIÇÃO DO BDI (MODELO)

Anexo V 

BDI

BDI

VALORES DE REFEÊNCIA/TIPO DE OBRA -  Acórdão 2622/13 do TCU.

Construção de
Edifícios

Rodovias e
Ferrovias - Infra
Urbana, praças,
calçadas, etc. 

Abastecimento
de Água, Coleta

de Esgoto

Fornecimento de
materiais e

equipamentos

Construção e
Manutenção de

Estações e Redes
de Distribuição

de Energia
Elétrica

Portuárias,
Marítimas e Fluviais

Item 1ºQ Médio 3º Q 1ºQ
Médi

o
3º Q 1ºQ

Médi
o

3º Q 1ºQ
Médi

o
3º Q 1ºQ

Médi
o

3º Q 1ºQ
Médi

o
3º Q

AC 3,00 4,00 5,50 3,80 4,01 4,67 3,43 4,93 6,71 1,50 3,45 4,49 5,29 5,92 7,93 4,00 5,52 7.85
S/G 0,80 0,80 1,00 0,32 0,40 0,74 0,28 0,49 0,75 0,30 0,48 0,82 0,25 0,51 0,56 0,81 1,22 1,99

R 0,97 1,27 1,27 0,50 0,56 0,97 1,00 1,39 1,74 0,56 0,85 0,89 1,00 1,48 1,97 1,46 2,32 3,16
DF 0,59 1,23 1,39 1,02 1,11 1,21 0,94 0,99 1,17 0,85 0,85 1,11 1,01 1,07 1,11 0,94 1,02 1,33
L 6,16 7,40 8,96 6,64 7,30 8,69 6,74 8,04 9,40 3,50 5,11 6,22 8,00 8,31 9,51 7,14 8,40 10,43

Observação:  Os  valores  %  informados  devem  estar  dentro  dos  limites  constantes  do
acordão 2622/2013-TCU.
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ANEXO VI

MODELO

TABELA DE COMPOSIÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA
GRUPO A

A1 Previdência social 0,00%
A2 Fundo de garantia por tempo de serviço 8,00%
A3 Salário Educação 2,50%
A4 Serviço Social da Indústria (Sesi) 1,50%
A5 Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) 1,00%
A6 Serviço de Apoio a Pequena e Média Empresa (Sebrae) 0,60%
A7 Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) 0,20%
A9 Seguro contra acidentes do trabalho (INSS) Risco grave 3,00%
A TOTAL 16,80%

GRUPO B
B1 Repouso semanal Remunerado 17,87%
B2 Feriados 3,71%
B3 Auxílio - Enfermidade 0,92%
B4 13º salário 10,83%
B5 Licença Paternidade 0,07%
B6 Faltas Justificadas 0,72%
B7 Dias de chuva 1,55%
B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,11%
B9 Férias Gozadas 9,18%

B10 Salário Maternidade 0,03%
B TOTAL 44,97%

GRUPO C
C1 Aviso Prévio Indenizado 5,56%
C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,13%
C3 Férias indenizadas 4,37%
C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 4,76%
C5 Indenização Adicional 0,47%
C TOTAL 15,29%

GRUPO D
D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo  B 7,55%

D2
Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência do 

     0,47%
FGTS Sobre Aviso Prévio Indenizado

D TOTAL 8,02%
PERCENTAGEM GERAL ADOTADA (A+B+C+D) 85,08%

Fonte: SINAPI – coleta 12/2019.
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ANEXO VII

MODELO
PLACA DA OBRA

 A placa deve ser confeccionada de acordo com o Manual de Uso da Marca do Governo Federal – 
Obras. Junho de 2016.

 Nome da Obra: Execução, montagem e instalação, dos sistemas de prevenção e combate a incêndio
e pânico e de proteção contra descargas atmosféricas da unidade armazenadora de Crateús – CE.

ANEXO VIII

 A placa deve ser confeccionada de acordo com o Manual de Uso da Marca do 
Governo Federal – Obras. Janeiro de 2019.

 Nome da Obra: Execução, montagem e instalação, dos sistemas de prevenção e
combate  a  incêndio  e  pânico  e  de  proteção  contra  descargas  atmosféricas  da
unidade armazenadora de Crateús - CE.
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ANEXO VIII

MATRIZ DE RISCOS

OBS: Devido ao volume da matriz de risco, a mesma poderá ser solicitada através dos seguintes e-mails:

marcelo.alves@conab.gov.br e ana.camara@conab.gov.br ou poderá ser visto na Sede da Superintendência

Regional do Ceará, situada à Rua Antônio Pompeu, 555 – José Bonifácio – Fortaleza/CE.

mailto:ana.camara@conab.gov.br
mailto:marcelo.alves@conab.gov.br
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ANEXO IX

PROJETO EXECUTIVO – UNIDADE ARMAZENADORA DE CRATEÚS:

 SISTEMA DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO E PÂNICO

 SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS

OBS: Devido ao volume do projeto executivo, o mesmo poderá ser solicitado através dos seguintes e-mails:
marcelo.alves@conab.gov.br e ana.camara@conab.gov.br ou poderá ser visto na Sede da Superintendência

Regional do Ceará, situada à Rua Antônio Pompeu, 555 – José Bonifácio – Fortaleza/CE.

mailto:ana.camara@conab.gov.br
mailto:marcelo.alves@conab.gov.br
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ANEXO II – MODELO DE MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 21204.000091/2015-51

Pregão Eletrônico nº 04/2020

Contrato Administrativo nº ____/2020

TERMO  DE  CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  A
COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – CONAB E A
EMPRESA (____________)  PARA FORNECIMENTO DE MÃO
DE  OBRA,  MATERIAIS  E  EQUIPAMENTOS  NECESSÁRIOS  À
EXECUÇÃO, MONTAGEM E INSTALAÇÃO, DOS SISTEMAS DE
PREVENÇÃO  E  COMBATE  A  INCÊNDIO  E  PÂNICO  E  DE
PROTEÇÃO  CONTRA  DESCARGAS  ATMOSFÉRICAS  DA
UNIDADE ARMAZENADORA DE CRATEÚS.

A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – CONAB, empresa pública de direito privado, de capital
fechado, constituída nos termos do art. 19, inciso II, da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, vinculada ao
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – Mapa, regida por seu Estatuto, pela Lei nº 6.404, de 15
de  dezembro de  1976,  pela  Lei  nº 13.303,  de  30 de junho de 2016,  pelo Decreto nº  8.945,  de  27 de
dezembro de 2016, e demais legislações aplicáveis, com sede em Brasília-DF, no SGAS, Quadra 901, Conjunto
“A”, e Superintendência Regional no Estado do Ceará, localizada na Rua Antônio Pompeu Nº 555, Bairro José
Bonifácio,  em Fortaleza/CE,  CEP  60.040-005,  inscrita  no CNPJ  26.461.699/0108-10,  Inscrição Estadual  nº
07.122.550-1,  doravante  denominada  CONTRATANTE,  neste  ato  representada  pela  Superintendente
Regional,  Sr(a).  ….................................................  e  pelo  Gerente  de  Finanças  e  Administração,  Sr.
…............................................,  e  de  outro  lado  a  empresa  ............................................,  com  endereço
na..........................................., nº.........., Bairro..................................... em, .......................................................,
inscrita no CNPJ nº .........................., neste ato representada pelo Sr..............................................., doravante
denominada CONTRATADA, tendo em vista a homologação do Pregão Eletrônico nº 01/2019 CONAB/SUREG
– CE, celebram o presente CONTRATO, nos termos da Lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores, em
conformidade  com  o  que  consta  do  procedimento  licitatório  dos  autos  do  processo  administrativo  nº
21204.000091/2015-51, têm justo e contratado, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
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Contratação  de  empresa  especializada  para  fornecimento  de  Mão  de  obra,  materiais  e  equipamentos

necessários à execução, montagem e instalação, dos sistemas de prevenção e combate a incêndio e pânico e

de  proteção  contra  descargas  atmosféricas  da  unidade  armazenadora  de  Crateús  localizada  na  Avenida

Sargento Hermínio, nº 1071, Centro, Crateús – CE, conforme projeto fornecido pela CONAB. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

O prazo para execução dos serviços é de 90 (Noventa) dias após emissão da ordem de serviço.

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

O valor total da contratação é de R$ 187.574,12 (Cento e oitenta e sete mil, quinhentos e setenta e quatro

reais e doze centavos).

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes,  bem  como  taxas  de  licenciamento,  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá à conta do Programa de Trabalho: 108049,

Fonte: 0250022135, Natureza da Despesa: 449051, PI: Recupera Unidade, conforme Nota de Empenho nº

…............., de …......../.........../........... .

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

Será efetuado após devido recebimento do objeto após a inspeção realizada pelo responsável designado

para fiscalizar e acompanhar o contrato, podendo ser rejeitado caso desatenda às especificações exigidas. 

O  prazo  para  pagamento  será  de  10  (Dez)  dias,  contados  a  partir  da  data  da  apresentação  da  Nota

Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da

Contratada.

Ao  final  de  cada  etapa  da  execução  contratual,  conforme  previsto  no  Cronograma  Físico-Financeiro,  a

contratada  apresentará  a  nota  Fiscal/Fatura  acompanhada  de  documento  comprobatório  dos  serviços

executados na etapa. Com o documento comprobatório poderá ser entregue planilha e memória de cálculo

detalhada ou equivalente. 

 Uma  etapa  será  considerada  efetivamente  concluída  quando  os  serviços  previstos  para

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

 Se a  Contratada vier  a  adiantar  a  execução dos serviços,  em relação à  previsão original

constante  no  Cronograma  Físico-Financeiro,  poderá  apresentar  a  medição  prévia

correspondente,  ficando a cargo da Contratante,  aprovar  a quitação antecipada do valor

respectivo.
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Deverão constar na nota fiscal as seguintes informações:

 Endereço, CNPJ, número da nota de empenho, valor dos serviços prestados, número do banco, da

agência e da conta-corrente da empresa e a descrição clara dos serviços prestados e materiais fornecidos;

 A alíquota do Imposto Sobre Serviço – ISS incidente sobre o valor da Nota Fiscal e seu fundamento

legal, conforme Lista de Serviços anexa à Lei Complementar nº 159, de 23 de dezembro de 2013, este da

cidade de Fortaleza – CE, para fins de retenção tributária;

 A alíquota correspondente, bem como o código da receita, para fins de retenção tributária relativa

aos tributos federais (IR, CSLL, COFINS, PIS/PASEP), conforme ANEXO I da Instrução Normativa SRF nº 1.234,

de 11 de janeiro de 2012;

 Caso a empresa seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições

das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES (Lei Complementar 123/06), deverá informar o

valor da alíquota e apresentar, junto à nota fiscal / fatura, a declaração de que trata o ANEXO IV da Instrução

Normativa SRF nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e alterações, atualizada e assinada pelo seu representante

legal, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor;

Não poderão recolher  os impostos e contribuições  na forma do Simples  Nacional  a  microempresa ou a

empresa de pequeno porte que realize cessão ou locação de mão de obra, de acordo com o inciso XII, art. 17,

da Lei Complementar nº 123/2006;

No  caso  de  eventual  atraso  de  pagamento,  e  mediante  pedido  da  CONTRATADA,  o  valor  devido  será

atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do efetivo pagamento, pelo

Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mediante aplicação da seguinte fórmula:

AF = [(1 + IPCA/100)
N/30

–1] x VP

Em que:

AF = atualização financeira;

IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a partir da data do

adimplemento da etapa;

N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento;

VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste;

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;

Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no ato de entrega e aceitação, a

execução do objeto não estiver em conformidade com as especificações estipuladas;
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O tempo despendido pelo fornecedor para  sanar  as  divergências  constatadas,  oriundas de rejeição dos

serviços de instalação, não lhe dará direito a qualquer pretensão de correção nos preços apresentados ou na

dilatação dos prazos de entrega.

O atraso na apresentação, por parte da empresa, da fatura ou dos documentos exigidos como condição para

pagamento importará em prorrogação automática do prazo em igual  número de dias de vencimento da

obrigação do CONTRATANTE;

A  prorrogação  do  prazo  de  pagamento  não  exime  a  CONTRATADA  de  promover  o  pagamento  dos

empregados nas datas regulamentares, nem das obrigações sociais e trabalhistas;

A consulta relativa à regularidade fiscal, exigida na habilitação, será feita previamente a cada pagamento,

devendo seu resultado ser  juntado aos autos  do processo próprio  e ficando o efetivo pagamento a  ela

condicionado;

A CONTRATADA deverá encaminhar, com a nota fiscal, os comprovantes de regularidade fiscal, quando a

comprovação  não  puder  ser  feita  por  consulta  ao  SICAF,  independentemente  de  solicitação  da

CONTRATANTE;

A  CONTRATADA  deverá  encaminhar,  com  a  nota  fiscal,  para  comprovação  da  qualificação  econômico-

financeira, quando esta não puder ser feita por meio de consulta ao SICAF:

 o comprovante de entrega do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício

(DRE) do último exercício social  na unidade cadastradora do SICAF e cópia do o Balanço

Patrimonial e DRE do último exercício social registrado na junta comercial; ou,

 O Balanço Patrimonial e DRE do último exercício social registrado na junta comercial; ou,

 O comprovante de entrega do Balanço Patrimonial e  DRE do último exercício social  para

registro na junta comercial.

Quando a comprovação da qualificação econômico-financeira for feita por meio de Balanço Patrimonial e

DRE  do  último  exercício  social  registrado  na  junta  comercial,  ou,  comprovante  de  entrega  do  Balanço

Patrimonial e DRE do último exercício social para registro na junta comercial, a CONTRATADA terá 30 dias

para comprovar a regularização perante o SICAF;

Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, a mesma será notificada, por escrito, para, num

prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo,

apresentar defesa;

O pagamento da nota fiscal ficará retido, até que se regularize as pendências quanto à documentação relativa

à regularidade fiscal.

CLÁSULA SEXTA – REGIME DE EXECUÇÃO 

A CONTRATADA iniciará os trabalhos dentro do prazo fixado no respectivo Contrato e Ordem de Serviço

expedida pela CONAB.
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A proponente deverá apresentar em sua proposta, de forma objetiva, uma descrição de seu plano global

para execução dos serviços, abrangendo todos os conjuntos de operações e itens de segurança, a indicação

das principais etapas e das frentes de trabalho, onde e como serão executados os serviços, localização do

canteiro/almoxarifado, se e quando for o caso. O plano global de execução dos serviços deve estar coerente

com as etapas propostas no cronograma físico-financeiro também apresentado na proposta.

Se  necessário  local  para  depósito  e  guarda  de  materiais,  deverá  ser  providenciado  pela  CONTRATADA,

devendo a mesma responsabilizar-se pela execução dos serviços, bem como pela segurança dos materiais,

equipamentos, ferramentas, etc., de sua propriedade.

Todas as ações pertinentes à distribuição de pessoal, frentes de trabalho, proteções, orientação na execução

de serviços e aplicação de materiais, serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.

A CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes originais quitados das taxas relativas aos serviços, bem

como colocar a placa metálica da obra conforme modelo no anexo VII  do Projeto Básico,  executada de

acordo Art.  16 da Lei 5194, de 24/12/66, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis  antes do início das

atividades.

O recebimento provisório dos serviços se dará após o término dos mesmos pelo responsável designado para

fiscalizar  e  acompanhar  o  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta da CONTRATADA. Nesta etapa será lavrado o

“Termo de Recebimento Provisório”, por comissão mista da CONAB e da Contratada, época na qual, todos os

ambientes devem estar completamente limpos de restos/entulhos resultantes dos trabalhos executados e

manuais de operação/manutenção dos sistemas entregues.

Os serviços  poderão ser rejeitados,  no todo ou em parte,  quando em desacordo com as  especificações

constantes no Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, à custa da contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

Os  serviços  serão  recebidos  definitivamente  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço

executado  e  materiais  empregados,  com  a  consequente  aceitação  mediante  termo  circunstanciado.  O

“Termo de Recebimento Definitivo” será lavrado por comissão mista indicada pela CONAB e Contratada, 30

(trinta) dias após o recebimento provisório, desde que, atendidas todas as reclamações da CONAB referentes

a defeitos ou imperfeições verificadas em quaisquer elementos construtivos e em serviços executados, ou

nas eventuais exigências constantes do “Termo de Recebimento Provisório”. 

A partir da assinatura do termo de recebimento definitivo passarão a vigorar todas as garantias contratuais

de 12 (doze) meses para materiais, equipamentos fornecidos e serviços executados.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
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O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da

prestação  dos  serviços  e  dos  materiais  e  equipamentos  empregados,  de  forma  a  assegurar  o  perfeito

cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente

habilitados e designados.

O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da

execução dos serviços e do contrato.

A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos

neste  Projeto Básico.

A conformidade do material/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada

juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com

o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas.

O  representante  da  Contratante  deverá  promover  o  registro  das  ocorrências  verificadas,  adotando  as

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º

do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a

aplicação  de  sanções  administrativas,  previstas  neste  Projeto  Básico  e  na  legislação  vigente,  podendo

culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

As  determinações  e  as  solicitações  formuladas  pelo  representante  da  Contratante  encarregado  da

fiscalização  do contrato deverão ser  prontamente atendidas  pela  Contratada,  ou,  nesta  impossibilidade,

justificadas por escrito.

CLÁUSULA OITAVA – DA OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Exigir  o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas

contratuais e os termos de sua proposta;

Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato;

Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais  imperfeições no curso da execução dos

serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as

mais adequadas;

Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço;

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

Executar os serviços  conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta,  com a alocação dos

empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e
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equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidades especificadas no Projeto

Básico;

Reparar,  corrigir,  remover  ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em  parte,  no  prazo  fixado  pela

CONTRATANTE, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  ficando  a  CONTRATANTE

autorizada a descontar da garantia, caso exigido no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor

correspondente aos danos sofridos;

Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  dos  serviços  a  serem  executados,  em

conformidade com as normas e determinações em vigor;

CLÁUSULA NONA – SANÇÕES 

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

 Inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em decorrência  da

contratação;

 Ensejar o retardamento da execução do objeto;

 Fraudar na execução do contrato;

 Comportar-se de modo inidôneo;

 Cometer fraude fiscal;

 Não mantiver a proposta.

A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no item acima ficará sujeita, sem prejuízo da

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

 Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem  prejuízos

significativos para a Contratante;

 Multa moratória de 0,3% sobre o valor global do contrato do 1º ao 10º dia de atraso;

 Multa moratória de 0,4% do 11º ao 20º dia de atraso;

 Multa moratória de 0,5% do 21º ao 30º dia de atraso;

 Multa compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do

objeto;

Em  caso  de  inexecução  parcial,  a  multa  compensatória,  no  mesmo percentual  do  subitem acima,  será

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade contratante, pelo

prazo de até dois anos; 

 Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no

SICAF pelo prazo de até cinco anos;
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 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, à Contratada que:

 Tenha  sofrido  condenação  definitiva  por  praticar,  por  meio  dolosos,  fraude  fiscal  no

recolhimento de quaisquer tributos;

 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de

1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

A autoridade competente, na aplicação das sanções,  levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de

1993, com as consequências indicadas no art.  80 da mesma Lei,  sem prejuízo da aplicação das sanções

previstas neste contrato.

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à

prévia e ampla defesa.

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art.

77 da Lei nº 8.666, de 1993.

O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

 Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES

É vedado à CONTRATADA:

 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

 Interromper  a  execução dos  serviços  sob  alegação  de  inadimplemento  por  parte  da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
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 Realizar subcontratação dos serviços deste Contrato , salvo quando a natureza do serviço

trate  de  itens  que  por  sua  especialização  necessitem  do  emprego  de  empresas  ou

profissionais especialmente habilitados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de

1993,  na  Lei  nº  10.520,  de  2002  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios

gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

É eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Fortaleza, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da

Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor,

que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.

Fortaleza, …...... de …....................... de 2020

PELA CONTRATANTE:

_______________________________                     ____________________________________  

Superintendência Regional do Ceará   Gerência de Finanças e Administração

   Superintendente  Gerente

PELA CONTRATADA:
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_________________________________

Representante Legal

TESTEMUNHAS:

____________________________ ____________________________

Nome: Nome:

RG: RG:

CPF: CPF:
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